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    Conhecer é simular o mundo no corpo.
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    PRÓLOGO ITINERÁRIO DE VIAGEM




    A intenção destes fragmentos é apresentar às leitoras e aos leitores cenas do caminho pelo qual parte do conhecimento humano percorreu, como se fosse uma longa uma viagem que, embora tenha tido um início na aurora de nossa espécie, suponho que não caminhe para um fim, principalmente, no sentido de uma “finalidade”. Muito menos, rumo a um fim como a extinção. Por isso, os fragmentos desta viagem que relato a vocês se referem a um caminhar sem destino, mas relacionado ao movimento das ações e ideias humanas, assim como às transformações que assistimos na história.




    Entender o conhecimento como ações de captura, seleção e gestão de informações sobre o mundo, não atribui ao saber uma meta determinada, porque sua atividade é inconstante, incerta, como também limitada às condições cognitivas de nossa espécie – não podemos saber tudo sobre todas as coisas, mas apenas algo sobre algumas coisas.




    No entanto, temos de perseverar na busca pelo conhecimento, por se tratar de um imperativo biológico. Todos os seres vivos precisam, de algum modo, se comunicar com o ambiente em que vivem, para satisfazer suas necessidades, como alimento, abrigo, reprodução, defesa, crescimento, dentre outras exigências da vida. E isso não é diferente com a humanidade.




    Conhecer, portanto, não é apenas uma virtude exigida pela cultura, mas um movimento da própria vida. Entre os humanos, no entanto, a dimensão do conhecimento tomou um rumo diferente daquele de outros animais, na medida em que a quantidade e a qualidade dos saberes desenvolvidos por nós permitiram a construção de um habitat exclusivo em meio a natureza do planeta.




    Não se trata, como alguns afirmam, da criação de uma “outra” natureza, para se contrapor à natureza do mundo – não existe qualquer oposição entre cultura e natureza, simplesmente porque nossa cultura é fruto de nossa condição humana que, por sua vez, faz parte da natureza do planeta. Dizer que a cidade humana nos protege da natureza em sua volta é se esquecer de que o próprio corpo humano é natural e nossas tecnologias são produzidas tendo em vista a satisfação de nossas necessidades naturais. Portanto, não somos seres extraordinários, nem alienados deste planeta, porque pertencemos à cadeia natural da vida.




    A fragilidade de nossos corpos, no entanto, tem levado à enganosa conclusão de que não fazemos parte do conjunto de espécies animais da Terra. De fato, nossa especialização anatômica não incluiu garras, asas, couraças, faro aguçado, visão noturna ou outra faculdade biológica comum entre os animais selvagens. Mas, nós também temos nossa especialização biológica, que nos distingue e nos oferece certas vantagens para sobreviver em meio a natureza: nosso cérebro.




    Ao longo de milhões de anos, sujeitas às evoluções naturais do planeta, as espécies humanoides que nos precederam, optaram involuntariamente pela expansão de suas capacidades cerebrais, tendo em vista uma série de desafios pela sobrevivência. Desde nossa saída das matas densas, para vivermos em savanas, começamos a nos locomover como bípedes para enxergar mais longe, liberando nossas mãos para se especializar como ferramentas biológicas capazes de manipular coisas, construir instrumentos, produzir tecnologia que nos auxiliaram a encontrar melhores alimentos, abrigos, defesas, permitindo a expansão de nossos bandos, a ponto de precisarmos de sistemas de comunicação mais complexos, como as linguagens, que surgiram ao longo do tempo, exigindo sempre um cérebro cada vez maior.




    Vejamos o exemplo da cauda do pavão, cuja plumagem enorme e belíssima, ajuda na atração de uma companheira, mas com isso o pavão se arrisca a ser capturado por predadores, pois o peso e o tamanho de sua cauda lhe impedem de voar com mais facilidade. De modo semelhante, os humanos desenvolveram seu cérebro, que nos permitiu criar a cultura, mas condicionou nosso contato instintual com a natureza, cindindo nossa mente entre consciência e inconsciente, gerando em nós uma urgência cognitiva que nos empurra rumo ao conhecimento, na constante tentativa de reencontrar nossa unidade existencial. Seria nosso cérebro uma forma de cauda de pavão?




    Esta é, em parte, a história que pretendo narrar a vocês, perseguindo rastros dos eventos e das pessoas que ajudaram a transformar o conhecimento que a humanidade desfruta hoje, e que se tornou nosso grande diferencial em meio à natureza deste planeta. Neste texto, passeio com a leitora e o leitor, pelos caminhos do conhecimento humano, embora não seja possível abordar aqui todos os aspectos da cognição e seus frutos, como a cultura. Assim, peço licença para escolher os temas que julgo importantes, e que se adequam a este limitado espaço literário. Desse modo, faço este convite para que venham comigo nesta aventura gnosiológica1.




    No entanto, antes de iniciarmos pelas primeiras páginas, é preciso contextualizar melhor os vários conceitos de conhecimento que vamos utilizar aqui, pois não só o conhecimento se transforma, como também a própria ideia de conhecimento muda com o tempo.




    A raiz da palavra ‘conhecimento’ refere-se a ‘nome’ (gnomen)2. Ou seja, conhecer, na origem, significava encontrar o nome próprio das coisas. Trata-se de uma operação intelectual que nomeia conceitos construídos a partir da definição de algumas características gerais e comuns a grupos de coisas particulares. Por exemplo, a palavra ‘cadeira’ é um substantivo feminino que também é um conceito, porque compreende e define qualidades comuns a um grupo de coisas semelhantes: peça do mobiliário, que tem pernas, assento e encosto, utilizada para o descanso do corpo humano. Então, desde muito tempo, a ideia de conhecimento passou pela elaboração da palavra mais adequada para nomear uma coisa, fenômeno, evento ou ideia.




    Para os antigos, só poderia haver verdadeiro conhecimento se o logos (palavra, discurso, mente, ideia, razão, ordem cosmológica) concebesse um nome próprio para uma classe de coisas/ideias. A exclusividade do logos para criar o conhecimento verdadeiro se tornou um dogma com milhares de anos no ocidente, a ponto de ainda hoje muitos considerarem inválidas (falsas) quaisquer outras fontes de informação, como aquelas provenientes da cognitio sensitiva (estética3).




    Lá atrás, no passado, os antigos gregos criaram a lógica (ciência do logos), na forma de um método pelo qual a razão alcança a verdade mesmo antes dos fatos ocorrerem. Denominado de “pensamento dedutivo”, este foi (e continua sendo) o modo de inferência mais prestigiado entre os pensadores, cientistas e o senso comum. Sua função é a previsão do futuro, por meio do conhecimento dos padrões de comportamento da realidade. Por exemplo, se percebo que coisas caem no chão toda vez que são lançadas no ar, deduzo que haja uma lei natural (gravidade) que age sobre elas – e assim posso prever como as coisas se comportarão no futuro.




    Entendida como o método para alcançar o bom pensamento, a lógica se tornou sinônimo de inteligência, na medida em que essas duas instâncias visam conhecer a mecânica das leis, normas, padrões e códigos que regem a manifestação das coisas. Mas, os códigos produzidos pela ciência não são naturais, e sim, interpretações humanas da realidade do mundo, com as quais nossa mente constrói para si uma cópia simplificada da realidade (conceito) – um modelo bem arrumado, onde tudo parece se encaixar e funcionar corretamente.




    Talvez a mais frustrante de todas as dificuldades do conhecimento seja a impossibilidade de sair de nossa condição humana, para julgar de forma isenta o que alguém pode, de fato, conhecer. Essa insuficiência está no fato de que nada podemos medir senão segundo nossa própria natureza – processo que se denomina antropocentrismo: aqui se encontra a maior de todas as tentações que assombram o conhecimento, pois muitos acreditam possuir a fórmula definitiva para alcançar a verdade.




    Segundo interpretações das ciências cognitivas, a cognição humana tem dois aspectos distintos, porém, interdependentes. Em uma de suas versões, a cognição é gerada pela percepção (órgãos dos sentidos) dos afetos causados pelas relações do corpo humano com os demais corpos e eventos existentes no mundo real – podemos denominar essa qualidade cognitiva de ‘sensível’ ou ‘estética’.




    O outro aspecto da cognição também provém da percepção de sinais dos ambientes, que têm interpretação codificada como representação de ideias comuns (linguagens) a uma comunidade – podemos denominar essa qualidade da cognição de ‘lógica’, ‘simbólica’ ou ‘intelectual’. Ambos os aspectos da cognição (estético e lógico) são versos de uma mesma moeda que vale o conhecimento.




    Ao entender a profundidade dessa questão, Francis Bacon (1561-1626) cunhou sua famosa frase, segundo a qual scientia est potentia4. Em suma, o conhecimento é a atividade mnemônica5 que permite relacionar dados e informações, emprestando ao indivíduo o relativo poder de enfrentar e superar as peculiaridades e inconstantes transformações dos ambientes em que vive. Por isso, o conhecimento é o bem mais precioso de se possuir e o mais dispendioso para se construir.




    À primeira vista, nos parece que o conhecimento é apenas um acessório, requisitado quando necessário, mas sem o qual podemos levar a vida. Ocorre que ao prestarmos mais atenção ao fenômeno do conhecimento, vamos percebendo que a própria vida é já conhecimento. Lembremo-nos do DNA – ele não é apenas um código para gerar vida, mas a transmissão de conhecimentos biológicos para a formação de outro ser vivo. Uma planta ou um animal qualquer em natureza, está sempre em busca de informação para se alimentar, se proteger, encontrar parceiros e transmitir seus genes. Todas essas atividades demandam uma gestão de informações que os seres vivos vão memorizando ao longo de suas existências.




    Quando passamos para o universo humano, a importância do conhecimento cresce ainda mais, pois além das necessidades relacionadas com nossa biologia, também devemos obter conhecimento sobre nossa cultura, de modo que possamos conviver em sociedade. Por conta da complexidade da vida humana, nosso cérebro ganhou as dimensões que hoje apresenta. Segundo a neurociência, o cérebro humano é o maior entre os animais, considerando-se a proporção corpo-massa encefálica. É consenso entre os biólogos, que o cérebro mede apenas 2% do peso total do corpo humano, mas consome mais de 20% do oxigênio e glicose do organismo.




    De modo a dar conta da imensa carga de informação comunicada pelas relações socioculturais entre os humanos, nosso cérebro desenvolveu capacidades cognitivas exclusivas para processar as demandas comunitárias de nossos grupos. Foi nesse sentido que a evolução humana se deu. Ou seja, ao invés de desenvolvermos garras, dentes, carapaças, asas ou quaisquer outras características biológicas para enfrentar os desafios da vida natural, optamos por desenvolver o cérebro. E, por conta dessa característica exclusiva da humanidade, o conhecimento passou a ser nossa maior especialização.




    A palavra latina sapiens, que adjetiva nosso gênero Homo, denominando a espécie Homo sapiens, significa justamente essa característica ímpar dos humanos, cujo cérebro adquiriu um grau de desenvolvimento inigualável entre os demais seres vivos deste planeta. Assim, portanto, encontramos nosso próprio modo de nos relacionar com a natureza do meio ambiente, construindo espaços distintos onde prosperamos como espécie animal, numa relação diferenciada com o restante do mundo natural.




    Essa relação especial com a natureza pode ser conhecida pelo nome de “cultura”, formada por um conjunto de ferramentas materiais e abstratas (como armas, roupas, utensílios, equipamentos, linguagem, crenças, arte etc.), que nos auxiliam a lidar com a natureza do planeta. Sempre é bom repetir que não há, portanto, qualquer oposição entre a natureza e a cultura, de vez que a cultura é o modo como os humanos encontraram para viver em natureza.




    Com o desenvolvimento da cultura, outros tipos de conhecimento (diferentes daqueles necessários para lidar com a natureza) surgiram em função da necessidade de administrar os crescentes grupos humanos. A complexidade de nossas relações sociais demandou o emprego de recursos de comunicação mais sofisticados, como a linguagem verbal, os códigos de comportamento (ética, moralidade), as hierarquias políticas, divisão de trabalho, dentre outros contratos sociais que servem para orientar as atividades de todos os membros da comunidade.




    Portanto, cada pessoa precisou acumular em sua memória um volume considerável de informações de caráter social, de modo a se tornar um membro efetivo de sua comunidade. Aqui se demonstra a outra utilidade para nosso enorme cérebro: capacidade de memorizar um sem-número de conhecimentos necessários ao convívio humano. Talvez, por isso, a noção mais antiga sobre o conhecimento seja aquela imagem de uma mente semelhante a um tanque, um dique, um banco em que se acumulam informações, conceitos, ideias, experiências, estocadas no cérebro para uso indiscriminado.




    Até meados do século XX, prevaleceu esse conceito de conhecimento como um estoque de sabedoria. Porém, com o desenvolvimento das neurociências e dos equipamentos científicos que possibilitaram imagens tomográficas, radiológicas ou ecográficas do cérebro em funcionamento, foi se tornando plausível uma nova noção de conhecimento, não mais como depósito, mas como processo de pensamento.




    Desde que abandonamos a ideia de que o conhecimento é um estoque ou um armazém de informações, dados, conceitos e teorias, passamos a nos utilizar da metáfora do movimento para compreender melhor como se formam os conhecimentos entre os humanos. Preferimos enxergar o conhecimento como uma viagem das informações, sobre as quais interessa mais o movimento, do que a finalidade.




    Neste espaço de leitura pretendo passar a vocês, leitora e leitor, a ideia de que o conhecimento está sempre em trânsito, viajando juntamente com a humanidade, por caminhos sem meta definida. Pois, o mais importante, quando falamos de conhecimento, está no fato de que suas inconstantes transformações são o combustível que alimenta as rodas da história.




    Portanto, gostaria que a leitora e o leitor vissem esta introdução como uma forma de “itinerário” da viagem que faremos juntos. Vamos pegar carona nessa história e perseguir os rastros deixados por pessoas e fatos que marcaram este caminho, de modo que possamos vislumbrar a sua importância para o sucesso da humanidade.




    Devido a ser um tema sensível, o conhecimento já conta com variadíssimas definições, cada qual defendendo seu viés e sua opinião sobre o que devemos entender por conhecimento. Dentre todas essas variações sobre o tema, podemos adotar aquela que considera o conhecimento toda e qualquer informação do meio ambiente, capturada pelo indivíduo, que pode lhe auxiliar em decisões a tomar para garantir seu sucesso biológico e social.




    Convido as leitoras e os leitores a embarcar nesta viagem improvável, durante a qual vamos examinar muitos acontecimentos que emergiram, causaram transformações, submergiram e, eventualmente, ressurgem em novas roupagens na atualidade, porque o conhecimento humano é muito dinâmico, autotransformador e não deixa de surpreender até mesmo aqueles que o promovem.




    Presenciamos, atualmente, uma imensa mudança de rumo na viagem do conhecimento. Não há retorno possível, porque a história não se desfaz. Para quem entende que a condição humana depende do conhecimento que temos do mundo, devemos estar cientes desta viagem e, sem medo, nem esperança vã, embarcar na aventura do desconhecido.




    Como disse, nas poucas centenas de páginas deste breve relato não é possível abranger todas as teses e todos os autores que fazem parte da história do conhecimento humano, por isso, houve aqui uma decisão. Preferi tratar de alguns autores e de certas tendências, algumas delas pouco conhecidas. As leitoras e leitores vão sentir falta de alguns nomes ilustres e de outras teses famosas, assim como vão se surpreender com certos nomes e ideias pouco convencionais, mas isso se deve a uma opção de perspectiva adotada em função de uma busca por interpretações que não são comuns em livros como este.




    As leitoras e os leitores vão perceber que vez por outra este livro retorna a alguns assuntos já abordados, como também traz de volta certos conceitos já apresentados, não por descuido ou redundância, porém como estratégia literária para apresentar aspectos diferentes dos mesmos casos. Isto também serve à memorização dos temas mais importantes.




    A leitura de qualquer texto referente ao passado, como ocorre com este livro, dá atenção à forma e às interpretações de seu tempo. “E é comum representar o passado a posteriori, à luz do que a ele se seguiu. A escrita da História é sempre uma história da escrita”. (ONFRAY, 2012, p. 14) Por isso, devemos ter em mente que para extrair sabedoria da história precisamos estar atentos ao fato de que o passado muda de feição a cada nova pesquisa sobre seus rastros.




    Aristóteles nos ensinou que conhecer não é crer em tudo que dizem, nem mesmo em tudo que lemos. Conhecer é escolher entre aquilo que nos parece verdadeiro e o que nos parece falso, para acolher o que nos parece justo. Desse modo, leitora e leitor, vocês são livres para ler este livro e retirar dele apenas o que lhe parecer correto. Conhecer não é acreditar, mas se equipar de argumentos favoráveis e contrários aos casos que devemos julgar. Somente assim podemos fazer bom juízo daquilo que pensamos ser a verdade.




    Talvez, a experiência mais interessante nesta leitura sejam as diferenças que vocês vão encontrar em relação ao que é comumente apresentado em relatos como este. Convido vocês a formarem suas próprias noções de conhecimento, por meio de caminhos não convencionais e paisagens pouco vistas.




    Todos a bordo! Vamos voar pelo tempo...




    




    

      

        1 Gnosiologia - também grafado como ‘gnoseologia’, este termo provém do grego gnosis (conhecimento), e de logos (discurso). Pode-se definir, portanto, como um estudo ou tratado sobre o conhecimento. Semelhantemente a “epistemologia” e “teoria do conhecimento”, a gnosiologia pesquisa as cognições e as formas do conhecimento humano.


      




      

        2 Do latim cognoscere, formado do prefixo cum (partícula de intensificação), e da raiz protoindo-europeia gno (saber), significa tradicionalmente “apreender o significado das coisas com o intelecto”. Etimologicamente, o substantivo cognitio admite um grau de parentesco com o verbo “nomear” (cognomen), de modo que a sobreposição dos seus significados permite deduzir que os antigos entendiam o conhecimento como o poder de “nomear” as coisas, dando sentido e significado a elas. De uma maneira ancestral, ‘conhecer’ é dar nome às coisas, isto é, incorporá-las à linguagem verbal.


      




      

        3 Do grego aistetikòs, significa a ‘ciência que conhece por meio das sensações e percepções’. Originalmente, a ‘estética’ não é uma teoria do belo, nem uma filosofia da arte, embora se refira à percepção e sensibilidade humanas. Atualmente, pesquisadores vêm oferecendo à estética uma ampliação de campo, para além das áreas da arte, colocando-a como uma grande teoria da percepção, vinculada à memória experimental e produtora da cognitio sensitiva – o conhecimento sensível desenvolvido por meio da experiência do corpo no mundo. Fazem parte do campo da estética, além da arte, todos os demais conhecimentos constituídos por meio dos sentidos físicos.


      




      

        4 “Conhecimento é poder”. E a chave do poder é manter o que se conhece em segredo.


      




      

        5 Relativo à memória. Do grego nmemon (memória).


      


    


  




  

    1 A SOFÍSTICA




    Lá atrás, antes do tempo




    ... o sagrado é o lugar do




    indiferenciado, onde o bem e o mal, o justo




    e o injusto, o bendito e o maldito se con-fundem e,




    de onde, em sua evolução, a




    humanidade se emancipou, sem, todavia,




    poder suprimir a base enigmática e




    obscura da qual teve origem.




    Umberto Galimberti (2012)




    Conhecer o entorno em que habitamos significa saber como as coisas podem ou não, nos servir ou nos ameaçar. Por isso, criamos o hábito de pensar que elas se comunicam conosco. Por exemplo: quando vemos uma nuvem negra, isso (a nuvem) “quer dizer para nós” que haverá chuva em breve. O problema é que aos poucos fomos acreditando que as coisas do mundo “querem nos dizer” algo sobre si, nos informando de sua utilidade ou de seu perigo. Aqui nascem as ideias de que as coisas do mundo podem “falar” conosco, se tivermos a “sabedoria” para entender sua linguagem.




    Como a natureza demonstra sempre sua imensa força que age independentemente de nossa vontade, ela parece nos “dizer” que está no comando de nossas vidas. Foi assim que os humanos passaram a crer que as forças naturais são, de algum modo, deuses que dirigem nossos destinos.




    De acordo com nossa necessidade de saber como funcionam as coisas, buscamos nos “comunicar” com elas, a partir da experiência, “conversando” com seus elementos. Quando compreendemos seus mecanismos, sua utilidade, entendemos que elas passam a “fazer sentido”. Mitos nascem nas culturas como narrativas tradicionais acerca do sentido que as coisas começam a fazer para nós. Assim, por meio dos mitos, temos as primeiras noções sobre causas e efeitos de determinados fenômenos que importam para nossa vida.




    No entanto, precisamos dar um passo atrás e nos conscientizar de que as coisas, a natureza, os bichos, as plantas ou as estrelas não dizem nada para nós. O mundo é idiota6 e não fala nossa língua. A ciência humana é um empreendimento interminável, que consiste em desvendar os processos naturais – não para falar com o mundo, mas para falar do mundo entre nós, para entender como ele existe e poder agir sobre ele.




    Por muito tempo, o conhecimento foi definido como o esforço humano de nomear as coisas do mundo com seu nome verdadeiro, de modo que pudéssemos falar entre nós sobre a verdade das coisas. Mas, as coisas mesmas, não reconhecem os nomes que damos a elas. A linguagem humana serve tão-somente para os humanos falarem entre si, sobre o mundo – não existe nenhuma ligação entre a linguagem humana e o mundo.




    De modo geral, as comunidades humanas começaram a interpretar o mundo em sua volta, a partir de mitos e da crença em magia, frutos das primeiras tentativas de entendimento, num tempo em que os humanos ainda não dispunham de um ferramental eficiente para encontrar as causas prováveis dos fenômenos naturais.




    Exemplos da utilidade social dos mitos podem ser vistos nas lendas de Prometeu ou mesmo do Gênesis, primeiro livro da Bíblia judaico-cristã. Entre os gregos, o mito de Prometeu narra a origem da condição humana, a partir de uma dádiva divina, o fogo, que foi ofertado aos humanos, como símbolo da conquista da técnica e da ciência.




    De modo diverso, no Gênesis, a origem da condição humana surge quando os primeiros humanos (Adão e Eva) tomam a decisão de conquistar o mundo pelo próprio esforço, ao tomar o fruto do conhecimento e sair do paraíso onde viviam segundo a generosidade divina.




    Essas duas lendas demonstram muito bem o modo como o pensamento mitológico resolvia as questões cosmológicas nas sociedades arcaicas. Como não havia instrumentos teóricos para auxiliar na especulação sobre as causas das coisas, o mito se valia da poesia e da arte narrativa para unir os fragmentos sociais da comunidade, reforçando sua identidade cultural, por meio de fábulas exemplares, cuja função não era revelar a verdade dos fatos, mas ensinar as noções de moral, de altruísmo, de dedicação à comunidade, sem as quais nenhum indivíduo lograva sobreviver naquele mundo agreste e perigoso.




    Com o tempo, no entanto, algumas sociedades partiram por rumos diferentes, produzindo conhecimentos mais organizados e, posteriormente, sistematizados com o auxílio da invenção das escritas. A ideia de que existem vínculos entre os acontecimentos começa a fustigar a imaginação de povos, como os antigos gregos, que passam a buscar por causas naturais de efeitos que se desdobram em acontecimentos, que parecem ter origem física e finalidades compreensíveis. Tem início a disputa entre as explicações mágicas, mitológicas, e as observações racionais e metodológicas, entre os primeiros pensadores e sábios.




    Em outra parte deste livro teremos a oportunidade de nos aprofundar um pouco mais sobre os mitos e suas alegorias sobre a saída da humanidade de sua condição paradisíaca, para um lugar singular dentro da natureza, onde apenas os humanos habitam. Essa transformação ocorreu antes do tempo, quando todos os dias eram os mesmos, quando não existia nem passado, nem futuro, e os humanos viviam num eterno presente.




    Lá atrás, antes do tempo, os humanos se encontravam mais próximos de sua origem sagrada, motivo pelo qual não viviam como hoje, segundo os desígnios da racionalidade instrumental, que orienta nossas instituições coletivas. A vida era coberta por mistérios sem fim, transcorrida em um mundo que estava por ser conhecido, provocando entre os humanos sentimentos de estupor, a cada crepúsculo, quando a escuridão da noite cegava seus olhos para os perigos, enchendo seus corações de medo e de esperança. Vidas curtas e acidentadas levaram os humanos a enxergar deuses em todos os fenômenos naturais, em sua forma primitiva de distinguir e esclarecer as leis naturais que aprendiam a reconhecer e delas se utilizar.




    Os deuses primitivos, diferentemente das noções contemporâneas da divindade, não foram concebidos de acordo com a noção da não-contradição, nem do princípio do terceiro excluído, como recomenda a lógica geral, pois aquelas divindades podiam fazer tudo, inclusive o seu inverso, porque seus atos não eram diferenciáveis, podendo agir contra os humanos, a favor das pessoas, indiferentemente ou enigmaticamente.




    Em alguns dos fragmentos deixados por Heráclito7 (550-470), podemos ler sobre o que os antigos gregos acreditavam ser os deuses: “dia e noite, inverno e verão, guerra e paz, saciedade e fome e se confundem com o fogo quando desprende fumos odoríficos, tornando-se às vezes seu próprio aroma”.




    Diversamente do que entendemos hoje, no passado, os deuses não ditavam regras de comportamento, nem tampouco estabeleciam o que era certo ou errado. Eles viviam à parte dos humanos, em um mundo separado, sem se intrometer nos destinos da humanidade. Eram forças da natureza, não tinham predileções, não elegiam pessoas para abençoar ou amaldiçoar.




    “Sagrado” é uma palavra indoeuropeia que significa “separado”. A sacralidade não é uma condição espiritual ou moral, mas uma qualidade inerente ao que mantém relações e contatos com potências que os humanos, não podendo dominar, entendem como superiores a nós, e como tal integrante de uma dimensão denominada “divina”, também pensada como “separada” do mundo humano. Do sagrado os humanos tendem a se afastar, como sempre acontece com aquilo que se teme e, ao mesmo tempo, somos atraídos para essa origem da qual um dia nos emancipamos. (GALIMBERTI, 2012, p. 13)




    Essa relação ambivalente entre os humanos e o sagrado está no fundamento de toda religião, que administra tanto a separação, quanto o contato possível com essas forças originais, reguladas pelas práticas rituais, de modo a evitar a expansão descontrolada do sagrado em meio à cidade humana. A religião faz a ponte (pontificem – construtor de pontes) entre o sagrado e o profano8 (lugar do homem no mundo), por meio do trabalho do sacerdote (sacer – sagrado; doteos – o que se doa), que se entrega ao serviço delicado, mas também perigoso, de gerir as fronteiras entre o mundo dos deuses e dos homens.




    Esta gestão realizada pelo sacerdote é necessária aos humanos, pois o sagrado, de onde a humanidade escapou, não está somente “lá fora” ou enclausurado dos templos e igrejas, mas também se encontra dentro de cada humano, habitando nosso inconsciente. O aparecimento da consciência, em algum momento de nossa evolução, se deu em função do afastamento que obtivemos do reino inconsciente do sagrado.




    A regra da razão se baseia nos princípios da identidade, causalidade, terceiro excluído e não-contradição, pelos quais acreditamos que uma coisa é ela mesma e não outra. Porém, como nos lembra Heráclito, no mundo do sagrado tudo é belo e feio, noite e dia, bem e mal, verdadeiro e falso, pois se trata de um reino em que habita o chaos, a ausência de ordem, ao contrário do mundo natural e social, que obedece ao logos: a ordem do kosmos.




    A raiz indo-europeia da palavra chaos, não indica tanto a desordem, a mistura, mas o abrir-se, o desvelar-se, que oferece o espetáculo da totalidade. Neste sentido, chaos não é a situação anterior à evocação da ordem, por parte de uma vontade que, ao chamar, separa, mas é a abertura originária que hospeda, em seu seio, todas as teogonias, todas as cosmologias, todas as gerações de deuses, de homens e de mundos. Não é, pois, uma situação a ser superada, mas a abertura da totalidade incluindo todas as situações. (GALIMBERTI, 2006, p. 309)




    A noção do chaos como origem do kosmos, diferentemente da imagem tradicional de desordem, serve para compreendermos onde habitavam os deuses antigos, que eram considerados como forças naturais que agiam sobre a realidade, para que o mundo funcionasse em favor da harmonia da natureza. A ordem cosmológica não surge de outra ordem superior, mas do chaos. A origem, de onde provém o sagrado, é a abertura para a criação, em que forças da natureza produzem as coisas vivas e inanimadas, construindo o mundo que os humanos precisam conhecer. E o esforço de conhecer melhor o mundo gerou a cultura humana, cuja memória dos ciclos e das repetições dos fenômenos naturais causou nossa forma racional de pensar.




    A expulsão dos humanos do paraíso, narrada pelo livro do Gênesis, da Bíblia judaico-cristã, é uma metáfora que ilustra um trabalho da razão, ao promover a diferença em meio à indiferença caótica do mundo sagrado. Dizer que um cavalo não é um coelho e que uma árvore não é um rio, enfim, dizer que uma coisa é ela mesma e não outra, se trata de estabelecer a diferença, quando tudo em natureza está misturado e sem definição (sem limites entre as coisas). A razão não vem para estabelecer a verdade, mas para distinguir e esclarecer9. Ao fazer isso, ou seja, ao de-cidir que uma coisa é ela mesma e não outra, a razão “cindiu” o mundo sagrado e retirou os humanos de seu paraíso inconsciente, onde vivíamos do mesmo modo como os outros animais.




    ... o espaço que o homem subtrai à violência do divino, é o trabalho da razão que, instaurando as diferenças, se distancia progressivamente da violência do indiferenciado. A diferença, de fato, é que o homem deve arrancar de Deus e defender a todo custo. Nessa corajosa defesa, na qual está o seu sofrer, o homem se institui como homem, e Deus como Deus. (GALIMBERTI, 2006, p. 49)




    O papel do conhecimento vai se esboçando lentamente numa história humana que segue aos poucos se construindo, na medida em que os grupos humanos vão investigando as diferenças e as semelhanças entre as coisas, classificando, construindo valores e os hierarquizando, com o auxílio cada vez mais indispensável das linguagens.




    O mundo inconsciente da sacralidade, de onde emerge a origem e onde habitam os deuses da natureza, não se distingue de nada, pois tudo e todas as coisas desse mundo são uma só e a mesma coisa, sendo boas e más, belas e feias, verdadeiras e falsas. Os deuses da natureza não conhecem a moralidade humana, porque para eles tudo é justo e belo. Enquanto para nós, humanos, matar pessoas é moralmente condenável, para a natureza a morte é tão importante quanto a vida. Enquanto para nós, humanos, a opressão dos fortes sobre os fracos é moralmente indefensável, para a natureza os predadores estão apenas se alimentando de suas presas – em natureza (deuses) toda ação é bela e justa, enquanto para os humanos, algumas são boas e outras, más! – o estabelecimento da diferença.




    Aos poucos, os humanos vão instituindo regras sociais que se alinham com o que mais tarde vai ser apresentado como um comportamento virtuoso – quando as ações individuais e coletivas visam o bem da comunidade –, e um comportamento vicioso – quando um indivíduo ou um grupo de indivíduos sequestra os recursos que deveriam ser distribuídos a toda a comunidade. Essas ideias de moralidade, de fato, são consequência do pensamento racional (lógico), que vai nos ensinando ao longo de milênios sobre como distinguir uma coisa de outra. Por certo, as noções de bem e de mal não foram presenteadas aos humanos pelos deuses. Ao contrário, essas regras foram forjadas pela racionalidade humana, milênios afora, para nos separar dos deuses que nada distinguem.




    ...diferentemente do animal, que vive no mundo estabilizado pelo instinto, o homem, pela carência de sua dotação instintiva, só pode viver graças à sua ação, que logo se encaminha para aqueles procedimentos técnicos que recortam, no enigma do mundo, um mundo para o homem. A antecipação, a idealização, a projeção, a liberdade de movimento e de ação, em suma, a história como sucessão de autocriações tem na carência biológica a sua raiz, e no agir técnico a sua expressão. (GALIMBERTI, 2006, p. 9)




    Desprovidos das leis instintuais internas que governam os animais no mundo sagrado da natureza selvagem, os humanos tiveram de criar regras externas (instituições e valores) para viver no mundo profano. Impedidos de agir segundo os instintos, como fazem os outros animais, os humanos marcaram suas ações com sinais de racionalidade, de-cidindo entre uma atividade e outra, ao invés de se deixar levar pela demanda dos instintos.




    Enquanto começávamos a verificar a efetividade desta ou daquela atividade, os humanos perceberam as vantagens trazidas pelos instrumentos (armas, roupas, sacolas, cordas, facas, arpões, fogo etc.), cujo emprego foi sendo cada vez mais ampliado, a ponto de desenvolver uma memória tecnológica, que caracterizou o nascimento da cultura.




    Dentre as muitas definições sobre o significado de cultura, podemos adotar a perspectiva de que ela se define pelo conjunto de invenções humanas que nos auxiliam a utilizar a natureza em favor de nossas comunidades e dos indivíduos humanos. Desse modo, a cultura vai contribuir para a criação do lugar humano dentro da natureza.




    A invenção dos instrumentos e das linguagens forjou nossas culturas, que passaram a caracterizar nossa espécie e a diferenciá-la dos outros animais, sujeitos aos benefícios e às carências de um ambiente, do qual eles participam como peças indistinguíveis de uma máquina natural, sem qualquer propósito, senão o de adaptar-se continuamente às suas próprias transformações.




    No entanto, laços inextinguíveis ainda vinculam os humanos àquela natureza original e inconsciente, que dividíamos com os outros animais, antes de escaparmos em direção ao mundo profano e racional. Vez por outra, os humanos precisam dar espaço e dedicar algum tempo para entrar em contato com o mundo sagrado, do qual nos originamos, e que nos reivindica tributos, exigindo de nós uma visita e uma reverência.




    A saudade10, de fato, é caracterizada pela experiência da desilusão promovida pela persuasão de que é impossível reencontrar a inocência perdida. Sobre essa desilusão temos a contraposição entre o passado, marcado pela simplicidade da natureza, e o presente, caracterizado pela artificialidade da técnica. Não por acaso, em todos os tempos as expressões nostálgicas designam quadros pastoris marcados pela simplicidade dos prazeres campestres, em que a visão idílica da natureza é considerada impossível hoje, depois da intervenção das forças artificiais que promoveram o progresso. (GALIMBERTI, 2006, p. 56)




    Em boa parte, o apelo da religiosidade se refere àquela nostalgia de um tempo muito remoto, quando ainda éramos embalados pelo ritmo inocente da natureza, isentos da responsabilidade pelas de-cisões e protegidos da culpa por pecados que não existiam, pois tudo o que fazíamos era orientado pelo fluxo do mundo natural. Saudade de um tempo em que tudo era certo, bom, inocente e belo, pois não havia regras morais que só foram inventadas, porque tivemos de de-cidir por nós mesmos o mundo que precisávamos construir.




    Visões idílicas e bucólicas geralmente representam a noção de paraíso que podemos encontrar em várias religiões. O céu dos cristãos, por exemplo, muitas vezes é representado por paisagens naturais, permeadas de gentis animaizinhos, singelas cachoeiras cristalinas, pastos verdejantes e árvores frondosas, que tentam nos remeter a priscas eras, quando a humanidade se confundia com todos os outros elementos da natureza. Por essa razão, é comum se encontrar entre as religiões narrativas condenatórias sobre os costumes e os valores dos tempos presentes, que contrastam com a singeleza e ingenuidade míticas de mundos que existiram antes do tempo.




    Apesar dessas contradições, o mundo profano se desenvolveu alcançando estágios mais complexos, especialmente quando tem início a era da agricultura. No tempo em que a maioria dos humanos deixou de ser caçadora e coletora, preferindo extrair alimento de plantações de grãos e criação de animais domesticados, se estabeleceram as primeiras comunidades de agricultores e pastores, transformando para sempre os caminhos de nossa evolução.




    Diferentemente dos caçadores e coletores, que viviam em movimento, como nômades, os agricultores e pastores precisavam se estabelecer próximos às suas plantações e criações de gado, de modo a cuidar de seu crescimento e futura colheita. Com isso, aparecem as primeiras comunidades, a construção das primeiras casas, a divisão de trabalho se torna mais evidente, a necessidade de defender as plantações e as criações da voracidade dos animais selvagens, como também de ladrões, além do aumento da população e a crescente complexidade das relações sociais.




    As organizações sociais primitivas, no início da agricultura e pecuária, começaram a se basear na ordem familiar. Cada família se transformou em unidade de produção, cultivando espaços demarcados de terra. Nesse sentido, o sentimento de posse do rebanho, da terra cultivada e da colheita resultante foi, aos poucos, se transformando em noção de propriedade familiar. É dessa época, portanto, as primeiras experiências sociais de propriedade privada (em oposição às antigas terras abertas, onde todos caçavam e colhiam seus alimentos).




    Em uma nova configuração social onde surgem os bens (grãos e gado), a defesa da família e da comunidade promove a importância do guardião (guerreiro), entregando ao macho humano o poder social que vai produzir o patriarcado. Em seguida, o chefe do clã passa a exercer o direito de distribuir aos filhos as responsabilidades sobre a terra, fazendo nascer daí o conceito de herança, por linha paterna, da propriedade familiar (privada).




    Com o crescente sedentarismo e o estabelecimento de comunidades, tem início a necessidade de governos e a consequente hierarquia sociopolítica derivada da divisão do poder no interior das coletividades – aqui nascem os vários tipos de ética e de moralidades. Com a organização do trabalho agropecuário sobrou tempo para se fazer perguntas mais complexas sobre a origem dos humanos, dos motivos de nossa existência, das alternativas de nossos destinos. As primeiras explicações acerca do que era mistério para aqueles humanos começaram a surgir da boca de poetas, cujas narrativas criaram os primeiros mitos.




    O tempo do mito




    Com a linguagem cada vez mais estruturada, os homens vão construindo canais cada vez mais complexos de comunicação e enunciação; o desenvolvimento da linguagem é também a ampliação do sistema cognitivo. Surgem os mitos, unidades de sentido complexas, que buscam, mais do que relatar, reter uma determinada parcela da realidade, fixá-la. Ao contrário de buscar explicar, como vai fazer a razão filosófica que virá depois, o mito, mais modesto, buscava apenas fazer com que se manifestassem estas forças com as quais se relacionava, como um modo de vê-las configuradas. (...) Mito pode ser qualquer história narrada, diz Bruno Snell11 (1896-1986), mas o mito não se limita àquilo que narra, o que faz é esboçar uma imagem, um símbolo, para se referir a uma realidade muito mais complexa, impossível de ser explicada. (MOSÉ, 2011B, p. 58)




    Desde há dez mil anos, boa parte da humanidade já se organiza em comunidades, enquanto a era da agricultura vai produzindo grandes transformações sociais. Valores culturais e crenças que auxiliavam a manter a cola social, ainda se encontravam em ebulição, na instabilidade do sentido, carecendo de uma uniformidade que refletisse a arquitetura social das coletividades.




    O mito aparece como um dispositivo cognitivo, capaz de dar sentido aos principais valores que sedimentavam a ordem social, produzindo linhas temporais, ordens de precedência, progenituras, descendências, hierarquias, além de uma certa justificativa para o porquê das coisas e dos acontecimentos.




    Ao contrário dos discursos verdadeiros, com os quais estamos acostumados a embasar nossos conceitos racionais, o mito funcionou no passado com outra lógica. Sua função social se concentrava na memorização de valores imprescindíveis para a sobrevivência da comunidade, de modo que a mitologia de qualquer povo está fundamentada em imagens fortes, em símbolos dramáticos, em uma retórica comovente, capaz de magnetizar as mentes, promovendo uma identidade de sentimentos entre os membros da coletividade – mitos são mosaicos de imagens significativas, que formam a identidade de um povo.




    Não se deve perguntar que coisas significam os mitos, porque os mitos não significam, operam. Quando, desta distância, lhes emprestamos um sentido, os mitos se distanciam e seus postos são ocupados pelos códigos que, por vezes, ordenam o nosso modo de viver e de falar. (GALIMBERTI, 2012, p. 56)




    Quando a filosofia e a ciência passam a representar a ideia de conhecimento na sociedade ocidental, o tempo do mito desaparece, de modo que não podemos ler a mitologia dos povos, da mesma maneira como lemos a argumentação de um discurso filosófico ou científico. Os mitos jamais tiveram a intenção de expressar a verdade dos fatos que eles narram. As histórias mitológicas são peças pedagógicas, com o objetivo de fixar na memória de um povo um valor moral, social ou religioso.




    O mito de Narciso, por exemplo, não se trata da descrição de uma tragédia real, ocorrida em tempos remotos na Grécia, mas de uma narrativa que ilustra os perigos do egocentrismo e do falso conhecimento de si próprio. Segundo a lenda, a mãe de Narciso teria consultado uma profetiza que previu para o menino uma vida longa, desde que ele não conhecesse a si próprio. Mas, Narciso foi atingido por uma maldição que o fez se apaixonar por si mesmo, ao ver sua imagem refletida num espelho d’água, na floresta onde costumava caçar. Apaixonado completamente pela própria imagem, Narciso sucumbiu à vaidade, se deixando morrer de inanição sem conseguir desviar os olhos de sua formosura, refletida nas águas serenas do lago.




    Pois bem, já que este conto não é a descrição ou a interpretação de um fato realmente acontecido, o mito não teria qualquer serventia nos dias de hoje, a não ser como argumento para um roteiro de filme de ficção. Porém, o mito grego, como os mitos de todos os povos, não tem como meta a verdade, mas sim a defesa de um valor social, por meio de uma narrativa poética, ilustrada pela retórica dos bardos.




    A função deste mito de Narciso foi fixar na memória daquelas gerações de gregos pelo menos dois valores morais e sociais: 1. Não devemos amar a nós próprios mais do que aos outros, sob pena de nos perder na vida, sendo abandonados pela comunidade da qual pertencemos e dependemos. 2. Não devemos nos iludir a ponto de acreditar que conhecemos completamente quem somos, porque podemos nos enganar com o orgulho, com a vaidade, e sofrer as consequências da reprovação dos outros.




    Desse modo, quando nos deparamos com interpretações literais da Bíblia ou de outros textos mitológicos, que tentam nos vender seus mitos como verdades factuais, precisamos compreender que aquelas antigas narrativas não estão ali registradas para descrever acontecimentos históricos, mas para exaltar valores comunitários de um determinado povo.




    “O sagrado, de fato, do que o mito é o primeiro reflexo, é um certo horizonte enigmático que está aquém da palavra e de sua possível interpretação. Por isso, o mito não abre uma linha de interpretação, mas uma experiência.” (GALIMBERTI, 2012, p. 60) Assim, o mito não pode ser lido segundo o significado das palavras que se encontram em sua narrativa. Suas palavras não estão a serviço da descrição de fatos, mas da exposição de certos sentimentos que precisam ser compartilhados pela coletividade que abriga aqueles mitos, tornando-se, então, instrumentos culturais que operam as memórias de um povo.




    Enquanto a verdade está relacionada com o mundo profano da filosofia e da ciência – sempre em busca de uma interpretação racional e coerente do mundo real –, o mito está vinculado às vozes do universo sagrado, que não se comunicam por meio de discursos, mas através de imagens, sentimentos, emoções, sensações, intuições etc.




    Enquanto a verdade busca pelo que é a realidade, os mitos ensinam as coletividades a agir sobre a realidade, evitando o divórcio entre os mundos sagrado e profano, para que a humanidade prospere. Se a verdade é uma máquina teórica para humanizar o mundo, o mito é uma alfândega que administra as fronteiras entre o sagrado e o profano, muito útil num tempo em que a humanidade ainda se encontrava em processo de migração do paraíso inconsciente da natureza, em direção a seu futuro lugar no mundo. Foram os mitos que transportaram a humanidade pelo caminho de sua emancipação do mundo sagrado – o longo fio de Ariadne12 que nos conduziu para fora da caverna da inconsciência paradisíaca da natureza, rumo à cidade13: lugar da humanidade no mundo.




    São os próprios mitos, portanto, que narram a saída da humanidade dos tempos mitológicos. Entre os gregos, por exemplo, podemos retomar o personagem Prometeu, visto logo atrás, que vinculou seu destino aos humanos, nos oferecendo uma dádiva dos deuses como presente.




    [É] a previsão, o atributo de Prometeu pelo qual ele “vê por antecipação” e, antecipando o evento, pode estabelecer nexos consequenciais entre o que vem antes e o que vem depois. Nesses nexos se expressa a noção de causalidade, nascida no Ocidente como defesa contra a angústia causada pela imprevisibilidade dos eventos. (GALIMBERTI, 2006, p. 65)




    Os deuses do Olimpo punem Prometeu, justamente, por ele ter doado aos humanos uma qualidade divina: a previsão do futuro. Quando os humanos começam a perceber que tudo, de fato, é efeito de causas anteriores e provém de um movimento prévio das coisas, estabelecem o que ficou mais tarde conhecido como a “lei da causalidade”. Ora, quando conhecemos a causa de um fenômeno podemos prever seu destino e, assim, nos antecipar ao que virá e nos preparar para tirar proveito de uma situação futura.




    Quando os humanos percebem que seu alimento é o futuro resultado da plantação de sementes, podem antecipar quando ele estará disponível. Ao se inteirar dos ciclos do clima, os humanos podem preparar o armazenamento de alimentos para sobreviver ao inverno.




    O pensamento racional nasce dessa necessidade de conhecer os ciclos de transformação das coisas, as ordens de sucessão dos fenômenos, as leis que causam as coisas e os eventos. Esse é o fogo que Prometeu roubou dos deuses e o legou aos humanos – nesta alegoria mitológica se demonstra o trabalho do mito como a cola social que sustentou a prosperidade de nossos bandos de humanos, até a formação das cidades. Daí em diante, a humanidade teria a companhia de outro sistema de conhecimento: a verdade.




    A origem do conhecimento organizado




    Todos os povos que experimentaram uma era dominada pelo conhecimento mitológico sistematizaram seus processos sociais a partir de uma cosmologia idiossincrática, ou seja, organizaram seus próprios mundos a partir das hierarquias de valores comunicadas pelo panteão de seus deuses, pelos rituais de suas cerimônias coletivas, pelos símbolos tradicionais, pelos tabus e totens que impuseram limites, linhas de conduta e crenças, para que suas sociedades mantivessem seus membros unidos.




    Porém, o conhecimento mitológico só se identifica com a própria comunidade que o criou, sem conseguir se comunicar com outras coletividades, devido a seus processos metafóricos, que são próprios da cultura em questão. Isso dificulta as relações comerciais, políticas, sociais e culturais entre tribos e grupos diferentes.




    Os antigos gregos, que se dividiam em várias cidades-Estado, muitas das quais isoladas em ilhas, distantes umas das outras em função do mar ou protegidas pelas escarpas montanhosas, tiveram a necessidade de criar uma forma de comunicação que fosse comum a toda Hélade14. Muitos pensadores e até líderes políticos entenderam que era preciso encontrar uma mesma forma de pensar a natureza e a cidade (pólis), de modo que aqueles gregos pudessem se entender melhor. Para tanto, foi preciso desenvolver um acordo, segundo o qual ao menos a maioria dos sophos15 pudesse dialogar em bases comuns. Por isso, foram colocadas à parte as diversas variações mitológicas e suas explicações poéticas do cosmos, para encontrar um modo de pensar mais geral e comum, baseado na busca pelas causas naturais de tudo o que existe.




    Esse tipo de organização do conhecimento entre os antigos gregos tem início, aproximadamente, no século VI, antes desta era comum16. A partir desse período histórico emergem três novidades na forma de pensar o conhecimento, que vão dar início tanto à sofística17 e à filosofia18, como, posteriormente, à ciência, caracterizando a forma ocidental de pensar o cosmos.




    Mas, o que significa, de fato, este adjetivo “organizado”, que agora acompanha o substantivo “conhecimento”? Não é certo dizer que as mitologias dos povos eram desorganizadas, embora, por vezes, fossem contraditórias, especialmente quando comparadas umas às outras. Mesmo quando algumas dessas mitologias, como a grega, apresentavam uma hierarquia de deuses, divisões de poderes, suporte para valores sociais e culturais, ainda faltava àqueles gregos um conhecimento que se vinculasse mais fortemente com a realidade, trazendo respostas mais plausíveis para as grandes e pequenas questões, sem terem que depender das narrativas poetizadas pelas fantasias dos rapsodos19.




    É interessante observar que a insatisfação com as respostas apresentadas pela tradição poética crescia com as gerações mais novas, impacientes com a ausência de causalidade lógica nos contos e nos mitos, que não podiam explicar as novas questões que ocupavam a cabeça dos pensadores.




    A primeira novidade é a ideia de que a Natureza tem suas próprias leis. Quer dizer, a indagação sobre a realidade deveria ser dirigida às próprias coisas da Natureza. Elas, independentemente dos homens, têm normas próprias que as regem. Algo que explica o acontecer e desvela o mundo como cosmos, como realidade ordenada. Para alguns pensadores, essa nova compreensão caracterizou a descoberta da Natureza. A origem, o desenvolvimento e a corrupção do que existe não devem ser buscados fora da Natureza, como fenômeno extrínseco a ela. Não devem ser buscados nas vontades dos deuses e/ou em uma realidade mágica. (MELANI, 2012, p. 10)




    O fato da natureza não obedecer às preces dos devotos, direcionadas aos deuses que deveriam dominá-la, começou a despertar a noção de que a natureza tem suas próprias leis, que agem sobre as coisas, os corpos, os eventos e os fenômenos, independentemente da vontade ou do poder dos deuses, ou mesmo das súplicas dos humanos.




    Era preciso, então, conhecer essas leis naturais, pois o mundo estava submetido a elas e não aos deuses. Desse modo, começam a aparecer os primeiros pensadores que, observando o comportamento da natureza do mundo, vão deduzindo leis e princípios, independentemente de quaisquer associações com entidades místicas ou potências mágicas, típicas da cosmologia mitológica dos povos.




    A busca pela origem das coisas, os processos de suas transformações, seus ciclos de vida e morte, agora são perguntas feitas diretamente à própria natureza e não mais a entidades externas ao mundo. A primeira novidade que esses investigadores começam a perceber é a existência de regularidades naturais, que se repetem periodicamente, às quais eles passam a chamar de “leis”, sendo que a observação de seu comportamento natural passa a ser a atividade desses novos inquisidores da natureza.




    Em grego, physis20 é a palavra para “natureza”. Mas, não se trata desta natureza que hoje estamos acostumados a identificar. Àquela época, physis estava mais para a palavra “física”, que dispõe de um sentido até mais amplo, como sinônimo do real ou da realidade.




    A segunda novidade está no entendimento de que o homem pode captar essa legalidade. O ser humano tem a capacidade para entender as leis da Natureza, sua essência. E ele pode fazer isso sem o auxílio de artifícios mágicos ou míticos. Ele pode compreender a Natureza a partir da observação. (MELANI, 2012, p. 10)




    “Observação”, de onde o prefixo ob significa “diante de”, e servare se traduz por “olhar”, compõe ato de “olhar com muita atenção” qualquer coisa que esteja diante da presença de alguém. Esse gesto caracteriza o investigador da natureza que, ao se fazer atento às variações, transformações, semelhanças e diferenças entre as coisas, fatos e eventos, tem mais condições de encontrar a cadeia de causas (causalidade) responsável pela existência dos fenômenos sob seu escrutínio.




    Nesta nova postura há um desafio aos mitos, pois aqueles antigos investigadores da natureza desprezaram as justificativas míticas e passaram a confiar em suas próprias capacidades de observar o mundo real, encontrando com sua leitura atenta e inquiridora, as respostas acerca do porquê da existência das coisas. Percebe-se, portanto, que os humanos são capazes de, por si próprios, desvendar o mundo em que vivem, sem o auxílio de revelações divinas, rituais divinatórios, súplicas aos deuses.




    Maravilhados por essa nova liberdade de investigar a natureza e nela encontrar comportamentos regulares e cíclicos, capazes de serem previstos quando pensamos de acordo com seus modos, os primeiros investigadores treinaram suas mentes a se adequar às leis e ordens presentes em natureza. Deixaram, aos poucos, de pensar de modo mágico, conforme as ideias fantásticas dos mitos, para raciocinar21 de modo regular, atividade que logo chamaram de “método”22.




    Terceira novidade: o ser humano pode chegar à essência das coisas por meio do pensamento racional. O termo razão vem de ratio, tradução latina da palavra grega logos, que está relacionada à faculdade do cálculo e da reflexão. [A nova forma de pensamento] surge com esses primeiros pensadores fundamentada nessas três ideias: a Natureza tem suas normas; o homem é capaz de compreendê-las; e a razão é o meio para chegar a essa compreensão. (MELANI, 2012, p. 11)




    Não foi simples, nem rápida, a aceitação dessa nova forma de pensar. Os primeiros pensadores gregos sofreram perseguições políticas, religiosas, padeceram do desprezo popular e tiveram vidas mais ou menos nômades, não apenas porque ensinavam em várias cidades, mas porque tinham de sair delas em fuga, para salvar suas vidas de perseguições geralmente orquestradas por seus adversários: os sacerdotes.




    Embora houvesse parcelas da sociedade grega interessadas em conhecer as novidades comunicadas pelos primeiros pensadores, seu novo modo de pensar colocava em risco os arranjos sociais e políticos baseados nas religiões e tradições ancestrais. Aqueles que em breve serão reconhecidos como sofistas e filósofos eram os revolucionários da época e suas lutas quase sempre se davam contra as tradições mitológicas, contra o poder dos deuses sobre a humanidade.




    A medicina antiga nasce como um gesto de descrença, porque pensa a si mesma como um evento contra o arbítrio dos deuses e, então, como um ato fundador do humano em sua progressiva emancipação do divino. A cólera de Zeus, do que Ésquilo no Prometeu acorrentado dá grande representação, nasce do temor de o homem se tornar autossuficiente e obter com sua técnica o que antes podia esperar obter apenas rezando aos deuses. A queda dos deuses já se vislumbra no primeiro gesto da técnica médica, e essa luz improvisada reconfigura o tempo e sua derradeira definição, a morte, que o homem havia sempre pensado estar nas mãos dos deuses. (...) Para Hipócrates, distanciar-se do divino equivale a distanciar-se da ignorância, e a descrença, antes de ser uma revolta contra os deuses, é a condição para se encontrar a consciência. (GALIMBERTI, 2012, p. 76/77)




    Ao invés de rezar aos deuses para o restabelecimento da saúde de um ente querido, quem recorria aos médicos daquela época se colocava em gesto de rebeldia contra o destino que havia sido escrito pelos deuses. Hipócrates, considerado o pai da medicina, também se encontrava entre aqueles investigadores que buscavam as causas das coisas na própria natureza, encontrando meios, modos e ingredientes naturais para restaurar a saúde de seus pacientes. Ao fazer isso, Hipócrates desafia aqueles que acreditam estar apenas com os deuses o direito de alterar o destino das pessoas. Portanto, tomar a si o próprio destino, como os pensadores e cientistas da época começavam a propor, soava como heresia a grande parte da sociedade.




    Abre-se uma dramática disputa na Hélade, na medida em que parte das pessoas passa a confiar na própria capacidade de discernimento, ao invés de deixar o destino entregue nas mãos dos deuses. Este gesto significava abandonar todo um sistema místico e mítico que acolheu e abrigou aqueles povos por milhares de anos. Porém, a tentação de tomar o controle da própria vida, assim também como da própria morte, esgarçou a crença no mundo divino e a antiga Grécia se torna, talvez, a primeira sociedade humana que se colocou o desafio de examinar abertamente essas duas sabedorias.




    A tradição mitológica sempre esteve baseada numa importante arché23. Era de conhecimento comum a crença de que o mundo era imutável, sempre o mesmo, em função do trabalho dos deuses para mantê-lo em estabilidade. Quando os gregos arcaicos ainda se entendiam segundo essa arché, o tempo não existia. Melhor dizendo: para aqueles antigos o sol reabria as manhãs do mesmo dia, a lua trazia de volta a mesma noite. Assim sendo, a mesma primavera retornava para que a plantação ocorresse novamente – não havia “outro” ano, “outro” dia, mas o eterno retorno de um mesmo ciclo de noite e dia, de quatro estações que se repetiam.




    Aquela sensação de permanência e estabilidade do mesmo ciclo que sempre retorna, contribuiu para o surgimento de uma mentalidade que entendeu o mundo como dotado eternamente das mesmas relações entre forças que se opõem ou se aliam do mesmo modo, desde sempre. Ideias de eternidade, por exemplo, provém desse modo de pensar, que acredita num mundo sem-tempo, que não se transforma, porque jamais “virá-a-ser” outra coisa, nem deixará de “ser” o que “é”.




    Notem que o verbo “ser”, da língua portuguesa, provém do verbo latino esse que, por sua vez, é da mesma raiz da palavra essentia (essência) – o mundo essencial será mantido pela filosofia idealista, inaugurada por Parmênides e Platão, para designar o universo metafísico que se encontra “fora do tempo”.




    A ideia de uma linha de tempo que se estende do passado para o presente, e depois até o futuro, só foi possível depois da invenção das escritas. Por volta de 3.200 anos antes de nossa era, entre os sumérios, babilônios, mesopotâmios e outros povos, surge a escrita cuneiforme. Desde então, outras grafias vão sendo criadas por outras civilizações. Ali por volta de quinhentos anos antes de nossa era, a escrita já é comum entre os gregos, como forma de registrar contratos, fatos, fenômenos e ideias, criando, desse modo, o tempo linear, como o conhecemos hoje.




    O passado surge quando alguém toma um texto escrito e lê sobre os fatos que aconteceram num tempo que já se foi. Da mesma forma, quando alguém escreve sobre fatos que ocorrem em seu próprio tempo, está registrando eventos presentes que, depois de anos, se tornarão histórias do passado. Ora, o futuro aparece na imaginação das pessoas, quando elas percebem que seu próprio tempo presente, um dia já foi futuro para quem viveu no passado. Assim, essas gerações dotadas de escrita foram percebendo que havia ocorrido no passado fatos que não mais se repetiam no presente, além de suspeitarem que a mesma situação não ocorreria num dado futuro, provocando o fim da repetição do mesmo e da ideia de eternidade – agora, com a escrita, o tempo corre do passado ao futuro, fazendo surgir a história!




    O contraste entre a mentalidade dos que viviam no eterno presente, e a forma de pensar daqueles que perceberam a passagem do tempo ao observar os registros do passado, causou uma ruptura cultural entre a mitologia e a religião de um lado, e a ciência e a filosofia, de outro. Ali, parte da sociedade grega sai do tempo que eternamente retorna, para o tempo que flui. Embora isso possa parecer a nós apenas uma mudança de moda, factualmente deu vaza ao primeiro grande humanismo ocidental, oferecendo aos indivíduos uma via de acesso ao conhecimento, com a saída definitiva do mundo sagrado, em direção à construção do mundo profano: o verdadeiro lugar da humanidade na natureza.




    A verdade não preexiste ao saber, como acreditava a visão mítica e religiosa do mundo, antes, ela é produzida pelo saber, e essa é a razão pela qual, em certo sentido, é possível dizer que as verdades se constroem e que a técnica é o instrumento que conduz à sua construção. (GALIMBERTI, 2006, p. 277)




    Quando os primeiros pesquisadores da natureza inauguram seu modo investigativo de pensamento, não são mais os deuses que nos revelam as verdades, já que a partir de agora elas são produzidas pelas memórias das experiências humanas, constituindo uma sabedoria profana, sempre provisória e evolutiva, no lugar da antiga sabedoria sagrada, eterna e atemporal.




    Entretanto, os primeiros pensadores não tiveram a intenção de trocar a sabedoria eterna e universal dos deuses, por imagens semoventes e provisórias do mundo. Aqueles investigadores da natureza também procuravam por leis e ordens universais, que pudessem oferecer aos humanos a verdade eterna, que somente os deuses conheciam.




    [Como] uma defesa diante do imprevisível, a técnica, diferentemente da adivinhação, dispõe do instrumento da previsibilidade, que é o conhecimento das causas pelas quais uma coisa acontece. A esse conhecimento os antigos gregos deram o nome de “razão” (logos) e fizeram do logos o primeiro atributo da técnica. (GALIMBERTI, 2006, p. 285)




    Calendários, por exemplo, desses que os pesquisadores encontram em sítios arqueológicos, são máquinas de prever o futuro. Ao medir com grande precisão as estações do ano, podem “adivinhar” em quantos dias chegaremos à primavera, permitindo os preparativos para as plantações. Ou então, os calendários também podem nos auxiliar na prevenção das dificuldades do inverno, nos dando “tempo” para colhermos os alimentos e nos abrigarmos das intempéries.




    Neste sentido, a técnica – derivada da observação das ordens naturais – é uma ferramenta da cultura humana, que vai nos tornando independentes dos deuses, pois ao dominar um aspecto da natureza, podemos tirar vantagem de suas características, sem ficarmos à mercê da graça divina.




    Como um instrumento derivado da observação metódica, a técnica é a tradução do logos, que pode ser entendido como a arché, o fundamento que se encontra na base de todas as leis, ordens, ciclos e ritmos da natureza do mundo sensível24. Logos, portanto, pode ser entendido, também, como o conjunto de todas as ordens que operam desde as causas até os efeitos, no mundo real. Por isso, o logos está tanto nas criações da natureza, como em suas causas. O logos é o projeto e a projeção do cosmos.




    Na primeira leitura entendemos o logos como “comum” porque ele é partilhado por todas as coisas ou eventos, que ocorrem de acordo com ele. Mas logos comum também significa “consenso”, “causa comum”, como acontece quando várias potências combinam um acordo ou uma aliança entre si. Essa nuance é trazida à tona num eco posterior de “ouvir o logos”, quando Heráclito fala da sabedoria da parte dos ouvintes como “falar em acordo”, homologein. A noção de consenso ou acordo está apenas latente aqui; mais inequívoca é a noção de comum como o público, o que pertence à comunidade como um todo, em contraste com o que é privado. (KAHN, 2009, p. 131)




    Ao observarem certos padrões que se repetem nos fenômenos da natureza, os primeiros pensadores gregos começaram a imaginar que havia algo de comum naqueles processos. Como já vimos, logos foi o nome que reuniu todos aqueles comportamentos ordenados e redundantes encontrados em natureza, de modo que o logos também passou a designar o “comum”. Isto é, a arché ou o princípio que se encontra em todas as coisas, mas que não proveio de qualquer deus ou mistério divino.




    Pelo fato de estar em todas as coisas, eventos e fenômenos, a pesquisa acerca do logos visou encontrar a ligação que parecia vincular todas as coisas entre si, o “mínimo denominador comum” capaz de trazer o consenso, uma vez aceito por todos. Até por isso, os gramáticos ocidentais organizaram suas línguas com as mesmas virtudes do logos, de modo que ao falarmos, ouvirmos, lermos suas palavras, elas reflitam a verdade. Essa operação, que traz para as linguagens humanas o logos encontrado em natureza, já vinha sendo realizada pelos matemáticos, cujas equações buscam refletir o logos, já que a função dos números sempre foi demonstrar os processos pelos quais as causas induzem seus efeitos.




    Assim, é possível que aqueles primeiros pensadores tenham encontrado no logos a chave que faltava para um entendimento comum, superando as idiossincrasias mitológicas dos povos, encontrando o caminho para um acordo, um mesmo modo de entender o mundo, entre as cidades-Estado gregas e, depois, para o restante das culturas.




    Por isso, estudar e pesquisar sobre o logos passou a ser um imperativo entre aqueles que desejavam compreender a real natureza do mundo. Mais tarde, entre os estoicos, a palavra “lógica”, que significa justamente logos + technè, ou seja, a ciência que estuda o logos, vai ganhar muito em sistematização e se firmar como uma disciplina filosófica de primeira grandeza.




    O logos é todas essas coisas porque o termo significa não apenas o discurso dotado de sentido, mas o exercício da inteligência enquanto tal... (...) Aqui estou pressupondo que logos significa não simplesmente “linguagem”, mas também discussão racional, cálculo e escolha: a racionalidade tal como expressa na fala, no pensamento e na ação. (KAHN, 2009, p. 132)




    A crença de que a gramática da língua grega (e das línguas humanas em geral) podia refletir o logos existente em todas as coisas, vai se tornar num dogma filosófico, vindo a ser desafiado e finalmente superado apenas em fins do século XIX e princípios do século XX, desta era. No entanto, essa crença muito serviu para aumentar o interesse dos pensadores em trazer para a linguagem humana os conhecimentos sobre o mundo, de fato conseguindo alterar para sempre a antiga relação mitológica que as pessoas mantinham com a natureza.




    Era preciso que os pensadores encontrassem e sustentassem um vínculo legítimo entre o mundo e a humanidade, sendo as linguagens (principalmente, a verbal e a matemática) os instrumentos que permitiram refletir e representar o logos (que habita todas as coisas), para compor nosso conhecimento do mundo. Eles sempre souberam que as linguagens não eram o logos, mas se esforçaram desde sempre para que elas fizessem parte do logos.




    A crença de que as palavras humanas tinham vínculos necessários com as coisas que nomeiam, serviu para que os pensadores pudessem investir na linguagem como um armazém de conhecimentos sobre o mundo, cuja utilização deveria obedecer aos critérios do próprio mundo, ou seja, os critérios do logos.




    Primeiras teses




    A partir do quinto século antes da era comum, na antiga Grécia, surgiram os pensadores, cujas pesquisas inauguraram as primeiras teses sobre a natureza e a sociedade, sobre os humanos e sua psicologia. Em poucos séculos já havia pitagóricos, parmenidianos, heraclitianos, atomistas, hedonistas, cínicos, sofistas, socráticos, platônicos, aristotélicos, estoicos, epicuristas, dentre as várias correntes de pensamento que forneceram amplas explicações sobre o mundo, fazendo brotar as principais concepções da mentalidade ocidental, que tempos depois desembocaria na ciência e na tecnologia que hoje nos caracteriza.




    Quase concomitantemente aos pensadores da natureza (Tales de Mileto, Anaximandro, Anaxímenes, Pitágoras etc.), interessados em conhecer as ordens naturais e os processos que formam o mundo empírico, aparecem os investigadores também interessados em responder a uma grande questão: porque as coisas existem, ao invés de nada existir? Embora até hoje esta pergunta não tenha sido ainda satisfatoriamente respondida, entre aqueles gregos se tentou abordar este tema crucial, a partir do que as coisas “são”.




    Dois importantes pensadores inauguraram esses questionamentos. Parmênides de Eleia (morto em 460, antes de nossa era) afirmou que as coisas têm um “ser” que é imutável, enquanto os sentidos físicos nos iludem com a sensação de transformações aparentes. Heráclito de Éfeso (morto em 470, antes de nossa era), por seu turno, defendia que as coisas não podem “ser”, pois tudo o que existe está sempre “vindo-a-ser” outra coisa, devido a transformações que sempre ocorrem em fluxo.




    O contraste entre a posição de Heráclito e a de Parmênides foi claramente estabelecido por volta da metade do século V a.C. e forneceu o ponto de partida para discussões sofistas da teoria linguística. O próprio Parmênides, contudo, não teve seguidores, entre os sofistas, quando quis negar a realidade do mundo fenomenal. Para eles, o ponto de partida era o próprio mundo fenomenal, regularmente visto como constituindo a realidade toda e, consequentemente, como sendo o único objeto possível de cognição. (KERFERD, 2003, p. 125)




    Parmênides fornece argumentos que vão embasar as pesquisas de pensadores posteriormente conhecidos como idealistas, pois quando ele afirma que o “ser” sempre será ele mesmo, está nos dizendo que é eterno e imutável, como as ideias verdadeiras. Além do que, sendo eterno e imutável, o “ser” também não pode ter começo, nem fim. Por isso mesmo, o “ser” parmenidiano também é contínuo e indivisível.




    Prestemos mais atenção a esta ideia. Parmênides defende a tese, segundo a qual o verdadeiro mundo composto pelo “ser” não é este aqui em que vivemos e que percebemos, mas um mundo eterno, perfeito, por que é imutável, portanto, imóvel, pois tudo que se move (tudo o que evolui ou se desenvolve) não atingiu sua perfeição. As mudanças e transformações que nossos sentidos percebem seriam tão-somente ilusões enganosas, nas quais não devemos confiar.




    Para Parmênides, todas as coisas têm o seu “ser” que, de fato, é uma emanação do Ser único e indivisível que existe eternamente. O conhecimento da verdade, segundo Parmênides, é o resultado da captura do “ser” (essência) das coisas, por meio da investigação intelectual que identifica suas principais características, reconhecíveis apenas pela mente, nunca pelos sentidos. Por exemplo, segundo Parmênides e a filosofia clássica, não devo conhecer os cavalos por suas formas físicas, mas pela definição de seu “ser”: mamífero perissodáctilo da família dos equídeos, quadrúpede, domesticável, afeito ao transporte de cargas. Assim, toda forma existente no mundo, que apresente estas qualidades acima mencionadas, poderá ser chamada de “cavalo”, independentemente da aparência que tenha para nós. Por sua vez, essas características definidoras que se encontram no “ser” do cavalo são emanações do “Ser” único e indivisível, que Parmênides acredita existir eternamente.




    Heráclito, no entanto, segue em direção praticamente oposta àquela de Parmênides, ao propor que “nada é”! Embora pareça uma frase enigmática, “nada é” simplesmente quer dizer que as coisas não podem “ser”, já que estão sempre em um processo de “vir-a-ser” outra coisa. A semente não pode “ser” semente para sempre, porque ela “virá-a-ser” uma árvore. O filhote não pode “ser” filhote para sempre, porque “virá-a-ser” adulto. O jovem “virá-a-ser” velho, a madeira “virá-a-ser” um móvel, o fogo “virá-a-ser” cinzas e assim por diante.




    Portanto, em um mundo em que tudo está sempre se transformando, “nada é!” Por isso, Heráclito vai ser conhecido por sua famosa frase: “Ninguém pode se banhar no mesmo rio duas vezes, porque da segunda vez o rio e a pessoa serão outros”. Esse caráter de mutabilidade do mundo fará com que Heráclito considere o conhecimento humano sempre provisório, necessitando de correções e revisões periódicas, de modo a lidar com as transformações que ocorrem na realidade.




    Heráclito afirmava que a característica central das coisas da Natureza é que elas não são estáveis. Tudo flui. Nada permanece igual, mesmo quando não se percebe qualquer mudança. Heráclito tornou evidente o que havia impressionado a quase todos os pensadores pré-socráticos: o predomínio da mudança na Natureza. (MELANI, 2012, p. 13)




    Parmênides e Heráclito foram contemporâneos e viveram há dois mil e quinhentos anos, aproximadamente. Desde seu tempo, uma questão clássica das teorias do conhecimento se estabeleceu: nada muda ou tudo muda – “ser” ou “não-ser”, eis a questão!




    Esta pode parecer uma querela abstrata, daquelas pelo que o senso comum costuma caçoar dos pensadores, acusando-os de viverem no mundo da lua. Porém, se trata aqui de uma pergunta fundamental, pois aderir a qualquer das teses implica em adotar uma visão com consequências bem importantes para a sociedade. Só para citar um exemplo, se acreditamos que nada muda essencialmente, como defende Parmênides e todos os seus seguidores, oferecemos argumentos para que as estruturas sociais jamais se transformem, sustentando por exemplo uma sociedade de castas, em que nunca será possível a alguém nascido num estamento ascender ou descender para outros patamares sociais.




    Por outro lado, para quem acredita que tudo está em transformação, como afirma Heráclito e seus seguidores, pode-se argumentar que qualquer estrutura social pode ser transformada pela vontade da sociedade, até mesmo em favor de um retrocesso civilizacional, pois afinal de contas, voltar ao passado também se trata de mudança.




    Obviamente, quando consideramos o século XXI em que vivemos, essas duas posições diametrais não são aceitáveis nos termos em que foram propostas há mais de dois mil anos. Heráclito parece estar mais em concordância com a ciência contemporânea, do que Parmênides, cujas teses têm encontrado dificuldades para se sustentar. No entanto, o pensamento de Parmênides foi apoiado por muito mais tempo, enquanto Heráclito foi desconsiderado por séculos.




    Em seu poema Sobre a Natureza – provavelmente um título que passou a ser empregado posteriormente à existência do filósofo –, Parmênides afirma que uma deusa teria revelado a existência de duas formas e somente de duas, ou dois caminhos de investigação: a via da verdade (aletheia25) e a via da opinião (doxa26). A via da verdade é a investigação do ser, ou da coisa que existe. Para que algo exista e para que possamos conhecê-lo, segundo o filósofo, esse algo tem de ser permanente. Tem de manter pelo menos o que o caracteriza ou o que caracteriza sua existência. (MELANI, 2012, p. 13)




    Notemos que apesar dos primeiros pensadores apresentarem soluções naturais para a existência do mundo, separando-se das abordagens poéticas dos mitos, alguns deles, como Parmênides e Platão, por exemplo, se utilizaram de revelações divinas e mitos para ilustrar suas teses para um público ainda em transição (da mentalidade mitológica, para a mentalidade racionalista). Em seu livro, citado acima, Parmênides menciona o auxílio de uma deusa que revela a ele os dois caminhos do conhecimento: a verdade e a opinião.




    Parmênides considerava “opinião” todo e qualquer juízo que levasse em conta as aparências das coisas, impressões pessoais influenciadas por interesses e desejos, marcadas por crenças e valores culturais próprios de uma comunidade. O caminho da verdade, para ele, devia seguir pela investigação do “ser” das coisas – o que realmente a coisa “é”, independentemente de quaisquer aparências ou opiniões que possam se apresentar ao investigador.




    Para entender o que significou a verdade em Parmênides seria preciso nos ater ao conceito de verdade que se estava construindo naquela época. A ideia de verdade27 entendida por Parmênides tinha a ver com a aletheia grega. Como vimos ali atrás, esta palavra grega pode ser traduzida por “desvelamento”. Isto é, retirar o véu daquilo que está oculto, para torná-lo claro a todos. Isso se parece com a ideia de que é preciso ultrapassar as aparências superficiais, com que as coisas disfarçam sua “verdadeira” natureza, para penetrá-las com o discernimento intelectual até alcançar a própria realidade submersa da coisa.




    A verdade, para Parmênides, se “revela” nesse exercício de investigar o que, de fato, “é” a coisa, e não aquilo que ela “parece” ser. Daí por diante, uma das grandes preocupações do conhecimento filosófico foi produzir a diferença entre o “ser” e o “parecer”: entre o verdadeiro e o falso. Assim, se a verdade é a busca pelo que “é”, pelo que permanece sempre o mesmo, então a verdade parmenídica só ocorre naquilo que é permanente, eterno, perfeito e atemporal. E um raciocínio por oposição direta leva a deduzir que tudo o que não é verdade, só pode ser falso e mentiroso – se encontrando num estado de efemeridade, evolução, historicidade e diversidade.




    Em razão dessa oposição inaugurada por Parmênides, todos os pensadores idealistas, inclusive os religiosos, passam a condenar tudo aquilo que evolui (e que não permanece), tudo o que é efêmero (e não conduz à eternidade), tudo que muda com o tempo e tudo o que se transforma – por exemplo, o corpo humano!




    Sendo o corpo humano uma coisa entre as coisas que estão no mundo sensível, sujeito à evolução (envelhecimento), à transformação (da infância para a madureza) e à impermanência (mortalidade), ele é o maior obstáculo ao alcance da sabedoria, que só pode ser conquistada, segundo Parmênides e os idealistas, quando ignoramos completamente as necessidades, pulsões, desejos e interesses do corpo.




    Contudo, aqueles pensadores que formaram fileira ao lado de Heráclito, para quem tudo flui, tudo é efêmero, impermanente e histórico, ofereceram outra opção filosófica para a busca da verdade e do melhor conhecimento do mundo. E pelo fato de darem mais atenção e confiarem mais na capacidade dos sentidos físicos em nos auxiliar na construção do conhecimento, esses pensadores passaram a ser conhecidos como “sensualistas”.




    Diferentemente dos idealistas, os pensadores sensualistas desenvolveram uma ideia de conhecimento praticamente oposta àquela oferecida pelos parmenidianos, levando em conta as faculdades da percepção do corpo humano, como ferramental para a construção do conhecimento do mundo. Para os sensualistas, não existe uma oposição entre razão e sensibilidade, na medida em que estas qualidades trabalham juntas no corpo humano para nos auxiliar a encontrar a melhor interpretação das coisas, eventos e ideias que podem nos ajudar a compreender o mundo.




    Em sendo assim, o corpo humano para os sensualistas, não é um obstáculo ao pensamento, mas um auxílio. O corpo humano é efêmero, como todas as outras coisas existentes, motivo pelo qual podemos percebê-las e entendê-las. A verdade, para os sensualistas, pode ser alcançada com o auxílio do corpo, motivo pelo qual o corpo precisa ser bem tratado, mantido com saúde, educado, com suas necessidades satisfeitas, de modo a colaborar na aquisição de conhecimentos pelo indivíduo e para a sociedade.




    Voltaremos à questão do ser, da essência e dos conceitos, mais à frente.




    Dessa ideia em defesa do bem-estar do corpo humano, emerge entre aqueles gregos outra corrente de pensamento denominada “hedonista”. A deusa Hedonè, filha de Eros e Psichè, possui os dons da luxúria e da persuasão, e no grego arcaico seu nome significa “prazer”. Na mitologia romana, ela é conhecida como Vuluptas. Essa deusa vai dar seu nome ao movimento filosófico do hedonismo, cuja meta para a vida humana seria o bem-estar, por meio da realização do prazer. A lógica dos hedonistas se manifesta, ao sugerir que o prazer provém da harmonia entre o corpo (Eros) e a mente (Psichè).




    Essa corrente de pensamento foi expressiva no período greco-romano, sempre às turras com os pensadores idealistas, para quem o conhecimento nascia e se mantinha na mente, constituído de ideias abstratas, que formavam o modelo que o mundo sensível deveria seguir, se quiséssemos uma sociedade perfeita. Os hedonistas se contrapõem a esse totalitarismo intelectual propondo para os humanos uma vida prazerosa, que se encaminhasse para a felicidade pessoal, somada à felicidade do outro, formando assim uma sociedade melhor.




    Aristipo de Cirene (435-356 a.C.) é tido como o filósofo emblemático do hedonismo, dura tarefa e infeliz reputação num mundo que considera incompatível filosofar e ser adepto do prazer, que a filosofia exclui a volúpia como objeto ou que o júbilo torna impossível qualquer forma de pensamento, mais ainda de sabedoria. (...) Outra prova de sua importância cardeal, seu status na elaboração do pensamento de Epicuro: sem Aristipo e sem o materialismo dos abderitanos, o pensamento do mestre do Jardim não teria sido possível, nem mesmo sua própria concepção de prazer. (ONFRAY, 2008, p. 103/105)




    Da mesma forma como é mais conhecida a linhagem de filósofos idealistas, partindo de Parmênides, Pitágoras, Sócrates, Platão, Aristóteles, além dos medievais, modernos e contemporâneos, sempre houve também uma outra linhagem de pensadores mais afeita ao materialismo (melhor dizendo: sensualismo), que deu importância ao corpo humano como instrumento de aquisição e aferição do conhecimento, preferindo incluir as percepções, sensações, emoções, afetos e paixões no conjunto de instrumentos da cognição, ao invés de excluí-los, como fizeram os idealistas.




    Essa corrente sensualista tem uma longa tradição e um início auspicioso, embora tenha se tornado desconhecida em função do tremendo esforço empregado pelos idealistas (especialmente no período medieval, mas que durou pelo menos até o século XIX desta era) para detratar e menosprezar esta vertente do pensamento ocidental. Porém, por volta do quarto século antes de nossa era comum, a disputa entre idealistas e sensualistas era árdua, com vantagem para os pensadores da felicidade.




    Os deuses se apagam lentamente e deixam lugar aos homens: o materialismo de Leucipo de Mileto (c. 460-370 a.C.) prepara a evicção do divino e possibilita a consagração do humano. A física dos átomos e o materialismo das partículas desembocaram numa ética hedonista, no caso uma moral da alegria. (...) O hedonismo faz do prazer, o soberano bem, aquilo a que se deve tender, o propósito capaz de federar a reflexão e a ação; o eudemonismo28, por sua vez, afirma a necessidade de visar o bem-estar, a serenidade, a felicidade. (ONFRAY, 2008, p. 45)




    Embora os idealistas fossem mais reticentes no processo de substituição dos mitos, os sensualistas estavam mais engajados na construção do primeiro humanismo, afirmando que os deuses permaneceriam em seu mundo, deixando aos humanos a gestão de suas próprias vidas. Ao contrário dos idealistas, que acreditavam haver essência nos seres, os pensadores sensualistas preferiram explicar a natureza do mundo sugerindo a existência de átomos, com os quais todas as coisas são construídas.




    Essa nova concepção atômica da realidade implicava em algumas deduções. Sendo a natureza formada de átomos e partículas que se juntam para criar as coisas, não era a vontade dos deuses que produzia a realidade, de modo que não fazia sentido submeter-se às crenças em seus supostos poderes divinos. Essa forma hedonista de pensar libertava a humanidade de um jugo desnecessário, ao mesmo tempo permitindo o desenvolvimento de uma ética voltada às necessidades exclusivamente humanas, ou seja, uma cidade que colaboraria com a felicidade de cada um de seus membros.




    Outra consequência do atomismo hedonista foi opor uma ideia diversa da concepção de essência, defendida pelos idealistas. Se as coisas que existem são compostas por átomos, não existem essências que sirvam de modelo, pois todas as partes que compõem o mundo têm estruturas atômicas, sejam as mais centrais ou as mais superficiais – há diferenças, mas não existem hierarquias entre os átomos.




    O atomismo de Leucipo de Mileto, um pensador eudemonista, é praticamente desconhecido por aqueles que têm algum interesse em filosofia, visto que sua vida e sua obra foram convenientemente esquecidas pelos registros oficiais, devido à vitória posterior do idealismo platônico-cristão, nos séculos que se seguiram ao helenismo. Assim como Leucipo, outros, como Demócrito (460-370), também foram considerados “menores” (pelos critérios dos idealistas), a ponto de não precisarem ter seus ensinamentos considerados para o debate intelectual.




    Demócrito não é mais pré-socrático29 do que Platão. (...) Sua atividade coincide exatamente com a de Platão (427-347 a.C.). Sua obra se desenvolve, além disso, num tempo semelhante e sobre posições teóricas radicalmente opostas: Demócrito só acredita nos átomos e no vazio, dispensa lentamente os deuses e abre espaço para os homens, celebra o real concreto e imanente, convida a uma existência jubilosa: Platão, por sua vez, ensina as ideias, os conceitos puros que evoluem num mundo celeste, cultua uma potência demiúrgica e dá aos deuses o poder arquitetônico sobre o mundo, ensina a desviar-se do sensível em proveito apenas do inteligível, enfim transforma a existência em perpétua ocasião de renúncia. Dois homens, dois mundos, duas linhagens opõem-se ponto por ponto. (ONFRAY, 2008, p. 54)




    A disputa entre Demócrito e Platão assemelhou-se à polarização iniciada antes com Parmênides e Heráclito, que vai perdurar até o século XX, desta era. Em virtude da liberdade de expressão que havia na democracia grega, os idealistas e sensualistas produziram argumentos combativos em ambos os campos, conduzindo a disputa filosófica a níveis bem complexos, o que exigiu empenho redobrado na composição das teses, gerando um debate especializado já naquela época.




    Demócrito, entre os sensualistas, segue na direção de afastar os deuses da equação do conhecimento e reservar um lugar mais amplo para a humanidade na condução de seu próprio destino. Platão, por sua vez, prefere manter o contato com as divindades e seus mitos, prolongando a vida útil das religiões que a própria filosofia tentava substituir. Demócrito acredita ser possível construir conhecimentos neste mundo movediço em que existimos, aceitando a efemeridade das verdades e sua necessária transformação. Platão, em sentido oposto, crê na existência de um mundo abstrato e ideal, que seria o modelo e a origem deste mundo corruptível em que vivemos, motivo pelo qual deveríamos negar tudo o que a falsa realidade sensível nos apresenta, para nos focar somente no plano inteligível das verdades universais.




    Enquanto Demócrito acredita que a existência humana merece um destino feliz, neste único mundo no qual vivemos, Platão insiste em fugir da sensibilidade do corpo, para dar importância tão-somente para a alma (psichè), considerada pelos idealistas como a única ligação que os humanos podem manter com o mundo verdadeiro das essências.




    As disputas entre essas correntes filosóficas aumentaram muito o interesse daqueles antigos gregos sobre a capacidade humana de conhecer o mundo, produzindo adeptos em ambos os campos, provocando mais especialização e um avanço acelerado nas concepções filosóficas. Contudo, se aproximava o tempo de Alexandre, o Grande, quando as liberdades civis e a independência das cidades-Estado seriam trocadas pelas exigências políticas do império macedônico. A democracia grega estava lentamente deixando a cena da história e isso iria influenciar poderosamente o tipo de filosofia que se faria dali por diante.




    O método hedonista de Demócrito passa por três momentos específicos: o primeiro implica uma teoria do conhecimento que desemboca em um perspectivismo ou um relativismo capaz de dar ao indivíduo um poder de fogo fundamental; o segundo solicita uma forma de ateísmo tranquilo, pelo menos um tipo de indiferença para com os deuses que possibilita a própria indiferença dos deuses para com os homens; o terceiro momento invoca uma dialética dos desejos que gera uma autêntica prática do prazer entendido como júbilo por ser livre, independente, autônomo, desvencilhado de todo temor, de todo medo ou angústia. (ONFRAY, 2008, p. 66)




    Idealistas e sensualistas responderam de modos diferentes às transformações históricas que estavam ocorrendo na Grécia de seu tempo. Enquanto a linha influenciada pelos idealistas (Parmênides, Pitágoras, Sócrates, Platão, Aristóteles e outros) buscou se adaptar aos novos tempos, gerando discursos competentes para a era imperial que se avizinhava, propondo um governo “ideal”, como promotor da “verdade universal”, os pensadores sensualistas abraçaram o individualismo, uma vez que as forças sociais seriam capturadas pelo poder imperial do novo Estado.




    Demócrito prefere falar individualmente às pessoas, alertando-as de que a verdade do Estado visa sequestrar a sociedade para manter a todos vinculados a um projeto que interessa somente aos governantes e seus aliados. Assim, era preciso demonstrar a relatividade das verdades que lhes eram anunciadas.




    Para evitar outra fonte de manipulação empreendida pelo poder, Demócrito aconselha deixar os deuses de lado e abraçar o ateísmo, como forma de evitar manipulações políticas, da parte dos sacerdotes, que muitas vezes são aliados do poder. Da mesma forma, Demócrito também ensina a lógica do prazer, em contraposição ao sacrifício humano exigido pelos governos autoritários. A busca pela independência, autonomia, liberdade, são exigências de uma vida prazerosa, que desafia a submissão requerida pelo império.




    (Segundo o hedonismo de Aristipo30) a felicidade consiste na soma dos prazeres passados e futuros. Se a dimensão temporal do gozo coincide com o instante, a da felicidade refere-se aos três constituintes do tempo em seu conjunto: passado, presente e futuro. A lembrança de um prazer, a expectativa e o desejo de um prazer são maneiras de gerar uma alegria que estrutura e constitui a felicidade. A seu modo, Aristipo define o hedonismo como o método e o vetor, seu meio, sua potência, a ocasião do transporte das forças. (ONFRAY, 2008, p. 123)




    Aristipo de Cirene, contemporâneo de Platão e adversário de suas doutrinas, segue a mesma linha de Leucipo e Demócrito, quanto a importância de uma vida prazerosa. Aristipo representa a escola sensualista do pensamento grego, que aposta na capacidade humana de encontrar o melhor conhecimento sobre o mundo, a partir da atenção dedicada ao corpo, na medida em que os sentidos físicos, as emoções, os afetos perfazem o conjunto de sinais que conduzem o indivíduo à verdade. Não se trata de uma verdade sobrenatural, abstrata, eterna e universal, mas uma verdade provisória, válida até que outra verdade melhor a substitua.




    A corrente sensualista de pensamento despreza a sociedade baseada no sacrifício das pessoas em favor de um império, a serviço de um projeto autoritário, fundado na vaidade e no interesse do governante, em detrimento do bem-estar da sociedade. Aristipo quer a satisfação dos desejos que mantém saudáveis os corpos humanos, enquanto despreza a dor e o sofrimento sob quaisquer circunstâncias, especialmente quando promovido por pensadores e sacerdotes ascéticos.




    O hedonismo cirenaico busca por uma ética baseada na alegria. Toda e qualquer ação que conduza os indivíduos a uma vida feliz é uma atitude ética. Obviamente, a discussão sobre o que é a alegria ou a felicidade é sempre bem-vinda, na medida em que suas disputas argumentativas só fazem nos aprofundar na meta de gerar uma vida melhor para cada um e para todos.




    Uma sociedade, cujo bem maior é a felicidade de cada um de seus membros, só pode ser democrática, livre e justa. Bem diferente da sociedade que acredita no sacrifício de sua maioria, em favor dos projetos de uma elite governante. A diferença entre essas duas sociedades, segundo Aristipo e outros sensualistas, está no fato de que a primeira delas enxerga o corpo humano como o habitat da vida e promove seu bem-estar, enquanto a segunda vê em cada indivíduo a peça de uma imensa engrenagem que deve trabalhar sem descanso para a construção de um império, cujos interesses recaem unicamente na ampliação do seu próprio poder, mesmo a custo da vida de seus súditos.




    Contrariando a crítica clássica oposta em todos os tempos ao hedonismo, o gozo não ocorre contra a consciência ou a despeito dela: pois o primeiro necessita da segunda para existir verdadeiramente. O gozo dos animais nunca interessou a Aristipo. Como seria aliás um prazer ao qual a consciência, a razão, a cultura e a reflexão não dessem nenhuma forma? (...) O verdadeiro júbilo consiste em não ser nem consumido nem queimado pelos prazeres, mas aquecido por eles. A devassidão corporal e a orgia em que se diluem a consciência, a razão, e em que o corpo se perde, não interessam a Aristipo, mais do que a Platão. (ONFRAY, 2008, p. 121/122)




    A crítica mais comum que os idealistas fazem ao hedonismo de Leucipo, Demócrito, Aristipo e de outros, diz respeito à impossibilidade de se basear uma sociedade no prazer dos corpos, pois isso levaria a uma devassidão moral, que impediria essa hipotética sociedade de ter algum sucesso civilizacional. Pois sem o necessário sacrifício dos desejos em prol do dever, sem a renúncia ao corpo em favor do trabalho duro, sem entregar a própria vida em favor da realização de um ideal, não se construiria uma sociedade perfeita.




    Para os idealistas, as pessoas comuns, ou seja, a imensa maioria dos humanos, só se esforçam com afinco quando veem aquela cenoura flutuando à frente do peso que carregam, desejada como um prêmio a ser usufruído ao final do trabalho (de suas vidas). Quando a maioria das pessoas pode ter à disposição o prazer de comer a cenoura no momento em que lhes aprouver, jamais se dedicariam ao trabalho necessário para a construção do Estado.




    Essas são críticas bem desonestas, porque nenhum dos pensadores sensualistas concordaria com uma submissão caótica ao prazer. Aristipo entende que o prazer mais justo é aquele de que a consciência tem controle, o prazer que até mesmo a razão pode apreciar, quando escolhemos a moderação do apetite em favor de uma satisfação mais proveitosa. Existe prazer inclusive na reflexão filosófica, na argumentação racional, na esgrima dos conceitos entre especialistas, no trabalho cotidiano, assim como na fruição da obra de arte. É preciso deixar de associar o prazer e a satisfação dos sentidos com qualquer atitude brutal ou inconsequente. Há sabedoria no prazer, assim como há pensamento na alegria e reflexão na felicidade.




    Os idealistas repelem o prazer do corpo por acreditarem num outro mundo, onde as ideias perfeitas vivem eternamente como modelos, que precisam ser copiados pelos humanos se quisermos transformar este mundo sensível em que vivemos, num lugar do bem, da beleza e da verdade eterna que existe naquele mundo abstrato. Quando os idealistas afirmam lutar por uma sociedade melhor, querem de fato desencarnar os corpos humanos, de modo que nós possamos viver como entidades abstratas, habitantes de um mundo ideal.




    Os idealistas não têm compromisso com a felicidade individual ou coletiva dos povos, mas com seu projeto de aproximar a humanidade do ideal de um mundo perfeito e racionalmente universal. Ao longo dos milênios, o que sempre caracterizou os idealistas foi a certeza de que a humanidade e o próprio mundo estão de alguma forma incompletos, carentes de uma solução, que só o idealismo pode oferecer. Por essa razão, os idealistas se opõem ao que existe, como o corpo humano, as coisas e o próprio mundo, sempre buscando por algo melhor, fora da realidade.




    O pensamento sofístico




    O princípio daquilo que vamos posteriormente reconhecer como sendo o ocidente, nasce de uma forma peculiar de pensamentos constituídos a partir da experiência cotidiana, de deduções elementares, avançando para especulações mais elaboradas e complexas. Surge entre os gregos, por volta do século V anterior à era comum, o que a história denominou de “sofística”, palavra derivada de sophos, que significa “sábio”. A sofística se torna a ciência dos sábios, que encontra seus primeiros organizadores em autores como Protágoras (481-411) e Górgias (485-380).




    Ao reunir aprendizes que recebiam de seus mestres lições sistemáticas sobre carreiras públicas, os sofistas foram os inventores da escola31. Por meio dos primeiros processos educacionais, os sofistas prepararam seus alunos para a vida prática e política, favorecendo o exercício da argumentação, o conhecimento da gramática e a defesa de teses, a partir de treinamentos sobre eloquência, persuasão, em um ambiente próprio para o desenvolvimento da democracia ateniense.




    Para os sofistas, a linguagem verbal é o principal meio de comunicação entre os humanos, capaz de construir e destruir mundos. Por isso, inventaram a retórica, a grande técnica oratória que, posteriormente, será desenvolvida por filósofos, como Aristóteles e Quintiliano. Capaz de deleitar, comover e ensinar as pessoas, a retórica também serve para o debate político, por meio de sua dialética ampliada (que comporta vários discursos conflitantes), permitindo a eleição da tese mais aceita.




    Os sofistas, no entanto, atraíram a ira de uma parcela de pensadores, devido sua postura materialista em relação ao conhecimento, à linguagem e à origem do cosmos. Protágoras, por exemplo, sempre advertiu para o fato de que o “homem é a medida de todas as coisas”, sem poder julgá-las por um único método – inaugurando, assim, o relativismo filosófico. Com esta famosa frase, Protágoras quis dizer que são os humanos que inventam todas as regras, com as quais medimos nosso mundo. E, por isso mesmo, podemos mudar de regra quando necessário.




    Protágoras, portanto, afirma que todo conhecimento humano é relativo à nossa capacidade de compreensão, que depende de nosso olhar antropocêntrico para o mundo. Em outras palavras, não pode haver verdades eternas, na medida em que os humanos não conhecem a eternidade, nem a perfeição.




    Górgias, outro grande sofista, considerado por alguns estudiosos como o pai da retórica e apelidado por outros de “o niilista32”, foi outro pensador para quem “nada é”. Essa proposição proveniente de Heráclito, é a constatação de que tudo no mundo está sempre vindo a ser algo diferente do que já foi. Portanto, só temos notícia do passado das coisas – do que elas foram, nunca do que “são”.




    Em um exemplo dessa realidade, podemos verificar nos ponteiros de um relógio. Quando o ponteiro dos segundos dá uma volta inteira, formando um minuto de tempo, ele não estaciona naquele instante, mas segue girando, para nos mostrar que o minuto anterior já morreu, não “é” mais, enquanto o minuto seguinte já “está sendo”. Se fixarmos nossos olhos nos ponteiros dos relógios vamos perceber que não dá para dizer que “são” 10 horas, porque no instante em que o ponteiro alcança aquele ponto, já ultrapassou seu marco, se encaminhando para a hora seguinte. Nada permanece no tempo, tudo muda, tudo se transforma – as coisas estão sempre “vindo-a-ser” e delas só temos notícias de seu passado – por isso as verdades precisam sempre ser renovadas.




    Essas afirmações causaram aos sofistas sérios problemas, quando outra classe de pensadores começou a aparecer em praça pública (ágora33), afirmando a possibilidade de os humanos conhecerem as verdades universais, que, por serem gerais, são eternas e imutáveis. Avizinhava-se o tempo da filosofia.




    A democracia, a sofística e a filosofia são invenções gregas, todos sabemos. Porém, ainda se discute sobre as razões pelas quais essas ciências surgiram ali, na Hélade. Há uma discussão ainda inconclusa entre os geógrafos, sobre se a topografia e o relevo de um país ajudam a moldar a cultura de sua coletividade. Por isso, talvez não seja desprezível o fato de que o povo grego se constituiu em várias cidades-Estado, muito em função de habitarem várias ilhas do Mar Egeu, lhes oferecendo uma forte sensação de independência, autodeterminação e soberania. Quem sabe por isso, a cultura democrática surgida na Grécia clássica pôde alcançar o desenvolvimento que vai inspirar a política ocidental pelos próximos milênios.




    O hábito de consultar os cidadãos da cidade (polis) para tomar decisões de governo, que vai caracterizar a democracia helênica, acabou por produzir uma cultura política original, que demandou novas habilidades de governo, dentre elas a capacidade de persuadir, convencer, comover e ganhar a preferência da maioria dos cidadãos, por meio de discursos de convencimento, proferidos por oradores, líderes políticos, em praça pública (ágora).




    As habilidades discursivas que alteravam os resultados das votações começaram a ser muito valorizadas, de vez que a democracia ateniense dependia de quem podia defender uma tese com mais eficiência, mudando o rumo das decisões populares. Surgem, com o tempo, os mestres da oratória, que passaram a ensinar as pessoas com interesse em entrar para a vida pública, por meio de exercícios de dicção, argumentação lógica, atuação teatral, dentre outros estratagemas.




    Sobre os sofistas, a versão platônica triunfou e por muito tempo negou-se a esses filósofos até mesmo o direito ao título – como para Demócrito. A classificação convencional transforma-os em pré-socráticos – pensadores que anunciam e preparam, ainda incompletos, não acabados, como uma espécie de aperitivo filosófico. De fato, as cronologias comprovam, todos os sofistas pensam e agem como contemporâneos de Sócrates: alguns como Protágoras de Abdera (492-422 a.C.), Górgias de Leontium (485-380 a.C.) e Pródico de Céos (470 a.C.?) nasceram antes de Sócrates, outros depois, como Hípias de Elis (443-343 a.C.) ou Trasímaco de Calcedônia (459 a.C.?), mas todos professam como contemporâneos exatos do filósofo da cicuta... (ONFRAY, 2008, p. 88)




    A sofística não foi, como alegam alguns manuais de filosofia, um pensamento precário e primitivo anunciado por pensadores anteriores a Sócrates – os pré-socráticos. Mas, uma vertente muito avançada de pensamento, que fazia oposição aos idealistas, fundada no pragmatismo das ágoras democráticas, das cidades-Estado gregas.




    Diferentemente da filosofia, que vai preferir o método dialético para alcançar a verdade, a sofística se utiliza do método retórico para a disputa de argumentações. Como os sofistas, ao contrário dos filósofos, não acreditavam haver apenas uma verdade sobre as coisas, democraticamente abriam a discussão para todas as teses, construindo o consenso público a partir daquele discurso que obtivesse mais adesão e apoio social.




    Os sofistas não alimentavam a vaidade de acreditar que podiam encontrar e reter a única verdade, independentemente da vontade geral de sua comunidade, como depois os filósofos vão tentar. Eles preferiram desenvolver métodos discursivos com a participação de muitas vozes (polifonia), entendendo encontrar a melhor resposta a um problema, a partir da decantação dos argumentos, até que a solução mais apropriada prevalecesse.




    Em vista disso, os sofistas investiram suas energias na especialização sobre a linguagem, a política e a ética, apurando a metodologia retórica como o instrumento por excelência, que poderia fazer emergir o pensamento mais efetivo. A retórica, uma invenção sofística, foi tão importante no mundo grego, que até mesmo filósofos, como Aristóteles, Sêneca, Quintiliano, Cícero e Santo Agostinho, se dedicaram a seus procedimentos. Somente quando os românticos, no século XIX, condenaram a retórica por sua capacidade de iludir os incautos, essa disciplina foi retirada dos currículos universitários, depois de figurar como método acadêmico durante milênios.




    Outro modo de retornar ao antigo e esquecido pensamento sofístico é nos lembrar que a palavra “sofisticação”, que significa uma complexidade atraente, provém desse movimento que, por seu caráter relativista e perspectivista, foi combatido e finalmente vencido pela primeira filosofia.




    Entretanto, de fato, a sofística não sucumbiu. Suas armas retóricas são tão poderosas, que podemos observar no início deste século XXI, os ecos de seus argumentos, outra vez emergindo na cultura contemporânea. A sofística só não é mais conhecida, porque a história é contada quase sempre pelos vencedores, no caso, os filósofos. Sócrates, Platão e Aristóteles se encarregaram de manchar a reputação dos sofistas, vinculando suas teses a falsas sabedorias, empulhação e mentiras. De fato, o que ocorreu foi simplesmente uma disputa por clientela e espaços de poder.




    Górgias, Protágoras, Hípias, Trasímaco, Crítias, dentre outros, são os nomes mais evidentes desse movimento, que também ficou conhecido, como mencionado antes, pela invenção da educação formal (escola).




    Até então, os jovens (gregos) eram formados segundo a aretê, pela synousía, isto é, pela frequentação do mundo adulto, sem distinção. Os sofistas, ao contrário, inventam a educação em ambiente artificial, o que se tornará uma das características de nossa civilização. Eles são os profissionais do ensino, antes de tudo pedagogos, ainda que seja necessário reconhecer a notável originalidade de um Protágoras, de um Górgias ou de um Antifonte, por exemplo. Por um salário, eles ensinavam a seus alunos receitas que lhes permitissem persuadir os ouvintes, defender, com a mesma habilidade, o pró e o contra (antilogia). (HADOT, 2004, p. 33)




    Os sofistas foram responsáveis pela criação do ensino sistemático na civilização ocidental, por meio de métodos didáticos e pedagógicos que aceleram a conquista de conhecimentos pelos jovens, ao invés de deixá-los à mercê do acaso, aprendendo apenas em função do contato com os adultos. A invenção da escola é decorrência da visão dos sofistas sobre a necessidade de ensinar as pessoas como participar da democracia grega, a partir da defesa de teses em público. Para tanto, o treinamento intelectual e estético foi aperfeiçoado por eles e reunidos em sua maior contribuição para o ocidente: a retórica.




    O sucesso do método retórico, que pode ser presenciado, por exemplo, em qualquer assembleia de parlamentares, está no fato de que todas as propostas (teses) são consideradas viáveis, de saída. Com o debate, as teses vão se acomodando conforme a força de cada argumentação, fazendo surgir dali o consenso, que é uma espécie de “mínimo denominador comum”, capaz de receber a adesão da maioria dos cidadãos, passando a ser uma decisão de Estado.




    Ao contrário da retórica, a dialética desenvolvida pelos filósofos pressupõe conhecimentos especializados entre dois e apenas dois flancos (tese e antítese), que disputam entre si pela posse da verdade, que deve ser única, transformando todas as demais teses em falsidades, engodo ou simplesmente mentira. A dialética nasce entre os idealistas, por conta do pensamento por oposição de Parmênides: as coisas ou “são” ou “não são”, sem chance de uma terceira possibilidade – inaugurando assim, o pensamento dualista34 ocidental.




    Parmênides convenceu Platão e seguidores, de que o ser é cognoscível (capaz de ser conhecido), levando os idealistas a afirmar que ser e pensar seriam a mesma coisa. Mas, enquanto a visão parmenídica ensinava que as coisas sempre “são”, os sofistas acreditavam no devir35, separando qualquer noção de ser, da noção de pensar. Assim, ao afirmarem que o ser é “apenas um efeito do dizer” (CASSIN, 2005, p. 36), os sofistas sabiam que “dizer o ser” não levaria necessariamente à verdade, por se tratar apenas de um objeto da linguagem humana.




    Enquanto os filósofos defendiam a imediata ligação entre o ser e o dizer, isto é, entre o discurso e a realidade do mundo, os sofistas tentavam desiludi-los dessa fantasia, lhes avisando que “não se come o significado de uma ‘torta’” (CASSIN, 2005, p. 50).




    Com isso, os sofistas queriam alertar para o fato de que as palavras, diferentemente do que acreditavam os filósofos, não se referem às coisas, mas às ideias que fazemos delas, o que muitas vezes não tem qualquer vínculo necessário com a realidade do mundo (O vocábulo “cachorro” não morde!): as palavras não se equivalem às coisas.
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    Mas, apesar dos insistentes avisos dos sofistas, os filósofos preferiram acreditar que as palavras e o dizer (por meio do pensamento) refletem a estrutura da realidade do mundo. Até mesmo Aristóteles, o mais arguto entre os fundadores da filosofia, não escapou de se enganar a respeito da confusão entre pensamento, palavra e realidade, criando suas categorias universais (substância, qualidade, quantidade, relação, tempo, lugar, posição, estado, ação, paixão), a partir do vocabulário do grego antigo. Sobre isso, podemos verificar o quadro acima e o comentário do renomado linguista franco-sírio Émile Benveniste (1902-1976).




    Aristóteles apresenta assim a totalidade dos predicados que se podem afirmar do ser, e visa a definir a conotação lógica de cada um deles. Ora, parece-nos – e tentaremos demonstrá-lo – que essas distinções são em primeiro lugar categorias de língua e que de fato Aristóteles, raciocinando de maneira absoluta, reconhece simplesmente certas categorias fundamentais da língua na qual pensa. (...) Parece-nos que esses predicados correspondem não a atributos descobertos nas coisas, mas a uma classificação que emana da própria língua. (BENVENISTE, 1978, p. 71/72)




    Segundo Benveniste, Aristóteles tentou “categorizar” a realidade, nomeando as qualidades que julgou existirem no mundo, apostando na ligação entre a linguagem humana e o real. A crença dos filósofos, de que a língua humana reproduz a estrutura do real gerou uma confusão entre as coisas e sua nomeação. Esses enganos dos filósofos derivam da fé na existência de uma essência nas coisas (a razão de suas causas), apesar dos sofistas alertarem que o ser (essência) das coisas é apenas um efeito da linguagem. O ser é só o nome de uma ideia que fazemos das coisas – as coisas mesmas não “são”, não há um “ser” nelas, já que estão sempre “vindo a ser” outra coisa.




    Os sofistas já sabiam que a palavra, como qualquer signo de uma linguagem, é uma mídia, o meio de comunicação de uma ideia e, por isso, quando ouvimos, falamos ou lemos uma palavra, a sua impressão em nossos sentidos nos “conduz”, nos “leva”, nos “dirige” a determinada ideia. Este é o sentido em direção ao qual um signo projeta nossa mente.




    Mais uma vez: o sentido não está nas coisas, pois é produzido pela interpretação do signo (palavra) – não há sentido no mundo, só na linguagem. Para apreender o significado (sentido) de uma palavra é preciso conhecer a ideia que ela nos lembra. Num exemplo: a palavra “banana” nos remete (no sentido de...) à ideia de uma fruta macia, saborosa, amarela, tropical, derivada da bananeira. Este é o sentido (significado) ao qual a palavra “banana” nos remete. Quando algo não faz sentido para nós, como uma palavra estrangeira, um signo desconhecido, costumamos dizer que aquilo é um nonsense – o que ocorre neste processo é que o signo desconhecido não nos conduziu no sentido de alguma ideia ou memória (não produzindo significados – insignificante).




    Portanto, não devemos entender o sentido (o “significado”, a “essência”, o “ser”) como uma entidade misteriosa que habita as coisas. O sentido (o “ser”) não é uma propriedade das coisas, é apenas o rumo que o pensamento toma, quando o signo produz um significado em nossa mente. Sentido (o “ser”) é apenas o caminho que a mente percorre entre o signo (palavra) e o seu significado.




    É curioso notar, nesses casos, que o senso comum considera sem qualquer valor aquilo que lhe parece “insignificante”. Ou seja, as coisas que não têm ou não fazem sentido, também não têm significado, isto é, não tem valor. Este cacoete intelectual está vinculado à crença racional de que tudo o que existe é inteligível, passível de ter significado, sentido e essência. O restante, isto é, as coisas insignificantes (que não têm significado linguístico/matemático) não tem valor ou não existem. Por isso, a desconfiança dos primeiros filósofos (Platão) em relação às artes, visto que elas produzem sensações que as palavras não podem significar, o que torna as obras de arte em coisas sem sentido, insignificantes.




    A retórica e a democracia




    Em meados do século V, antes da era comum, a Grécia começa a experimentar seu modelo de governo conhecido como democracia, sistema político em que todos os cidadãos têm o direito à palavra, são reconhecidos pela lei e gozam de participação no exercício do poder. Essa equanimidade se estabeleceu pelo fato de todos os membros do corpo político ateniense36 serem livres e, por isso, considerados iguais.




    Solon (630-599) e Péricles (495-429) são os governantes mais conhecidos desse período, embora o novo sistema de governo tenha sido obra de muitos líderes que se dedicaram a aperfeiçoar os critérios pelos quais a liberdade, a igualdade e o direito à escolha dos governantes fossem atributos da cidadania.




    Como já foi mencionado, o funcionamento da democracia clássica grega exigiu uma participação política mais ampla dos cidadãos, o que fez multiplicar as vozes sociais, cada qual sendo representada por seus próprios discursos, cujos argumentos entravam em disputa com outros discursos, de outras partes da sociedade grega. Isso levou ao surgimento do retor (palavra grega para “orador”) e, consequentemente, de sua ciência, a retórica: a arte do bem falar, que comove e convence a audiência. Uma arte complexa, a retórica busca os meios de convencimento de uma audiência, através de um discurso composto por três apelos fundamentais: logos, ethos37 e pathos38.




    O argumento baseado no logos é aquele que busca convencer a partir da verdade comunicada pelo discurso, por meio de interpretações racionais sobre o caso em questão, apelando-se para a razoabilidade do que está sendo exposto, como a descrição mais adequada à realidade em disputa. O apelo ao ethos se refere a uma identificação do discurso e do orador (retor) com a audiência à qual se dirige. Trata-se de argumentos baseados nos costumes cultivados pelos cidadãos, suas crenças e valores sociais, que servem como apelo para a defesa de uma tese ou ataque a outro discurso. A parte da oratória calcada no páthos, diz respeito à performance do orador, em seu discurso diante da audiência. Não basta que o orador seja exímio em sua argumentação lógica, nem que ele relembre os valores éticos da audiência, mas também é preciso que suas palavras demonstrem a origem de sua motivação, por meio da comunicação de seus sentimentos, enquanto fala ao público.




    A função social empreendida pelo discurso retórico se estabelece a partir de seu poder de persuasão. Sejam palavras fictícias, como na arte do teatro, sejam palavras de verdade, como na defesa de uma tese, nenhuma delas obtêm resultado se não persuadirem a audiência de sua importância.




    [Antes] da filosofia, quem dessacralizou a verdade mítica foram a retórica e o sofismo, que identificaram a persuasão (peithó) como critério de verdade mais eficaz do que o critério mítico-ritual. De fato, sem “persuasão”, tanto as palavras de verdade e de justiça, quanto aquelas ilusórias, não têm eficácia. (...) A persuasão é, pois, a força que a palavra exerce sobre os outros. (GALIMBERTI, 2006, p. 399)




    A democracia se define até hoje como um sistema político que não se utiliza da coerção ou da violência para conduzir a sociedade, mas da persuasão, na forma de uma livre disputa entre vários discursos, até que um deles convença a maioria do povo, vindo a ser escolhido para orientar o governo. A persuasão não é o engodo provocado por uma ilusão maldosa, interessada somente na manipulação da audiência, mas um efeito do discurso, produzido pela qualidade de seus argumentos.




    Os sofistas eram considerados mestres da democracia grega, visto que suas técnicas permitiam as pessoas a capacidade de representar seus pares nas assembleias. Assim, a sofística se tornou um serviço social indispensável ao funcionamento daquele sistema político, que afastou a truculência dos tiranos, o despotismo dos autocratas, escolhendo a argumentação pública e a decisão popular como fontes de legitimidade do governo.




    Em comparação com a retórica sofista, a dialética filosófica se parece com uma fórmula democrática que serve a um debate em que duas falas (dia-lektikè) diferentes concorrem para construir um discurso cada vez mais próximo da verdade. Teoricamente, portanto, uma tese enfrenta sua antítese e desse embate emerge uma síntese composta das melhores qualidades das duas teses anteriores. O processo tem continuidade na medida em que a última síntese germina sua própria antítese, fazendo a cadeia dialética seguir adiante até superar todas as diferenças e alcançar o espírito absoluto – a verdade universal.




    Porém, esse diálogo de teses (dialética) não tem como se dar no calor das disputas públicas, devido a imensa variedade de opiniões que habitam a ágora – a dialética não visa consensos, porque se trata de um dualismo que busca estabelecer uma só verdade, que não se misture com outras teses. Além disso, a dialética demanda o conhecimento de refinadas técnicas discursivas e um imenso repertório de argumentos, que implicam na exclusão da maior parte das pessoas, incapazes de acompanhar o debate tornado atividade de especialistas.




    Diferentemente da dialética, que considera apenas duas posições argumentativas (tese e antítese), a retórica permite um número indefinido de teses, abrangendo a totalidade dos grupamentos sociais, cada qual com seu discurso, deixando à ágora a decisão final sobre o consenso mais adequado à polis (cidade). Ao contrário da dialética filosófica, que busca tão-somente pela verdade, a retórica sofística não se interessa pela construção da verdade final, que jamais se alcançará, mas prefere os argumentos que conduzem a cidade à concórdia e aos pactos políticos entre seus grupos internos.




    Ao tempo da democracia ateniense, foi a sofística que organizou o pensamento e, consequentemente, a forma de conhecer que auxiliaria na formação do caráter ocidental.




    A sabedoria ou o que é sábio (sophon) consiste exatamente nessa adequação do que é privado ao que é público, do pessoal com o universal. Pela sua estrutura racional e pela sua função pública de reunir os homens numa comunidade, a linguagem se transforma num símbolo de estrutura unificadora do mundo que a sabedoria apreende. (KAHN, 2009, p. 180)




    Tanto a sofística, quanto a filosofia, vão entender o papel da linguagem (verbal) na condução dos destinos da sociedade humana. Ambas as correntes de pensamento sabem que a gramática (conjunto de códigos que ordenam a linguagem) foi se processando a partir de regras mais ou menos comuns àquelas encontradas na realidade sociocultural, fazendo com que a estrutura da linguagem se pareça com a estrutura da comunidade que a desenvolveu. No entanto, o modo como a sofística e a filosofia trataram da semelhança entre a linguagem e o mundo humano, conduziu esses dois campos por caminhos diferentes na busca pelo conhecimento.




    Enquanto a sofística procurou utilizar a linguagem como ferramenta de concórdia social, pois floresceu num ambiente democrático em que a palavra era fraqueada a todos os cidadãos, a filosofia preferiu se utilizar da linguagem para pesquisar sobre a verdade, porque se constituiu na era de Alexandre, cujo império mediterrâneo desabilitou a democracia das cidades-Estado, em favor de um governo centralizado, autocrático, forçando os gregos a deixarem de ser cidadãos, para se tornarem súditos.




    Mas porque, exatamente, os sofistas foram alvo de tantos insultos? É aqui que se misturam as mais variadas interpretações. Mas, uma questão parece sempre integrar a maioria das críticas direcionadas ao sofistas: o fato de eles terem colocado em xeque não só o valor da verdade como o da própria possibilidade de um conhecimento efetivo das coisas nelas mesmas. E não se trata apenas de “colocar em xeque”, trata-se de uma negação explícita da verdade e do próprio ser (em si mesmos, isto é, enquanto essências puras ou universais abstratos). Ora, se não há nada de universal ou geral em si, resta apenas o mundo sensível, com seus devires frenéticos e sua precária estabilidade. (SCHÖPKE, 2004, p. 68)




    Em um tempo de turbulências políticas e bélicas, parte da sociedade grega ansiava por estabilidade e por mais certezas, de vez que seu modo de vida democrático se encontrava em perigo, diante das ameaças de guerras, invasões e outros problemas com os bárbaros ao leste e ao norte. Os sofistas logo se tornaram alvo dessa ansiedade social, devido a seu relativismo, quando preferiram se manter fiéis à interpretação de que a verdade dependia da perspectiva de quem a pensava – como bons retóricos, os sofistas preferiam dar atenção a todas as teses, sem apontar aquela mais dotada de verdade. Num tempo em que era preciso tomar partido, o apego dos sofistas a seus pressupostos lógicos lhes rendeu acusações de infidelidade, apontadas por Sócrates, Platão e Aristóteles (os inventores da filosofia).




    A filosofia nasce justamente numa época em transição, quando o pai de Alexandre, Filipe II, da Macedônia, já buscava por uma unificação dos povos gregos, de modo a enfrentar ameaças externas, especialmente dos persas. Em princípio, Filipe II negociou uma federação de cidades-Estados, em certo sentido mantendo suas independências. Mas a ideia de uma “Comunidade Grega”, como defendia Filipe II, era temida por muitas cidades-Estado, pela possibilidade de se tornar um reino sob a coroa do soberano macedônico. Em seguida, depois do assassinato de Filipe, por conta de uma intriga homossexual, Alexandre assume o governo e dá início às suas conhecidas conquistas que, finalmente, vão encerrar o período democrático da Grécia clássica.




    Da mesma forma como a sofística havia servido à política democrática das cidades-Estado gregas, produzindo um conhecimento necessário à gestão dos negócios públicos baseados na soberania popular, a filosofia agora, vai produzir um conhecimento necessário à administração monárquica, baseada na soberania aristocrática.




    É sabido que Aristóteles foi tutor de Alexandre, o Grande, praticamente assinalando o destino da filosofia como um novo tipo de conhecimento a serviço da hegemonia do império, por meio de um discurso voltado à verdade universal – fora da qual tudo é falso e perigoso, gerando assim o discurso capaz de apontar os males e diferenciá-los do único bem representado pela ordem racional garantida pelo soberano.




    De cidadão, o homem (grego) torna-se simples súdito; deixa de valer pelo seu antigo valor cívico, pois todas as decisões relativas à coisa pública são tomadas sem a sua contribuição; a vida dos novos Estados desenvolve-se independentemente do seu querer; caem as razões de suas antigas paixões, sente-se repentinamente o vazio de conteúdo. As “habilidades” que contam não são mais as antigas “virtudes” cívicas, mas um saber e uma técnica que não podem ser possuídos por todos, porque requerem conhecimentos e disposições especiais. REALE, 2011, p. 6)




    Com a chegada do império, a cidadania perde força política e importância social, quando deixa de participar das questões de Estado, agora circunscritas aos meios palacianos, compostos de familiares do soberano, aliados políticos, alguns gestores da coisa pública e os conselheiros especializados: os filósofos.




    De modo geral, não é toda a filosofia que se alinha à nova ordem, porque além de platônicos e aristotélicos, há outros pensadores que se viram exilados do debate público, dentre esses, Epicuro. Esses filósofos rebeldes alteraram o rumo de suas reflexões, deixando de considerar a arena pública da cidade e o destino coletivo dos humanos, para se dedicar à interioridade dos indivíduos.




    Não há mais interesse pelas eventuais virtudes cívicas de um cidadão, mas apenas pela sua capacidade técnica de executar algum trabalho especial, necessário à administração do império. As pessoas deixam de ser consideradas pela sua participação em decisões de Estado, para ter suas vontades uniformizadas pelo serviço ao império. A diversidade de interpretações, tão necessária ao funcionamento da retórica democrática, agora é superada pela oposição dialética súdito-senhor, que aplaina a arena social, transformada numa multidão homogênea de servos do Estado, que se define a partir da única elevação à vista, de onde reina o monarca.




    A ruptura da identificação entre homem e cidadão, além do aspecto prioritariamente negativo apresentado, teve também um aspecto positivo: o homem, não podendo mais pedir à Cidade, ao ethos do Estado e aos seus valores os conteúdos da própria vida, foi coagido, pela força dos acontecimentos, a fechar-se em si mesmo, a buscar no seu íntimo novas energias, novos conteúdos morais e novos temas pelos quais viver. Assim o homem descobriu-se como indivíduo. (REALE, 2011, p. 7)




    A partir do império alexandrino, as pessoas não podem mais pedir à polis pela orientação de seu destino. De certo modo, lançados à solidão de seus próprios egos, aqueles gregos se voltaram para a interioridade e começaram a esboçar as primeiras imagens do que futuramente viria a ser conhecido como o individualismo ocidental. Em resposta ao exílio da cidadania, aparece o pensamento da autossuficiência, a ideia de autarquia, resumida pela conhecida expressão: sufficit tibi (bastar-se a si próprio), típica de vários movimentos filosóficos helenísticos, como os cínicos e os estoicos. Mas, o “bastar-se a si próprio” não significava à época um isolamento social, porém, principalmente, o cuidado de se ocupar com o mínimo necessário para uma vida natural, que ampliasse a independência da pessoa em relação ao império.




    Quando a cidade grega (polis) deixa de ser uma res publica (coisa pública) para se tornar a propriedade hereditária de um monarca, as pessoas comuns começam a se desinteressar pelos destinos da coletividade para se ocupar mais com a própria sorte, descobrindo assim a dimensão do indivíduo. Ao negligenciar a diversidade dos grupos sociais que disputavam a hegemonia política na democracia grega, o império sufocou as divergências classistas, mas promoveu a individuação de cada pessoa, quebrando o compromisso ancestral que cada grego mantinha com a coletividade, fazendo emergir a individualidade singular que ainda caracteriza o sujeito ocidental.




    Com o advento da filosofia assistimos ao primeiro bloqueio das bases discursivas e, assim, à superação das oscilações semânticas de que se alimenta a linguagem mítica e a persuasão retórico-sofista. Para regular a linguagem, há o princípio da não-contradição, pelo qual uma coisa é ela própria, e não outra. O significado é o que surge dessa exclusão, que, ao anular qualquer virtualidade de sentido que exceda a mera identidade de uma coisa com ela própria, estrutura por exclusão aquela equivalência em que é suprimida toda ambivalência simbólica, e onde o significante e o significado são confiados a um sistema de recíproco controle. (GALIMBERTI, 2006, p. 401)




    O papel gnosiológico desempenhado pela filosofia, ao surgir historicamente no período do império alexandrino, foi o de encerrar a polifonia antes promovida pela retórica democrática da sofística, suprimindo a diversidade de opiniões com sua busca insistente por uma única verdade.




    Impedindo o pensamento de se contradizer, como era comum na ágora onde diversas opiniões se contrapunham, a filosofia inventa o princípio da não-contradição, segundo o qual uma coisa é ela mesma e não pode, sob qualquer circunstância, ser outra coisa ao mesmo tempo – como no ditado popular: “Uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa”.




    Com essa manobra da não-contradição, a filosofia exclui a quase totalidade das teses em disputa, para eleger apenas duas (tese e antítese): a verdade e sua oposição (a falsidade). Assim, nasce outro princípio lógico inventado pelos filósofos: uma coisa é A ou é B, não podendo ser uma terceira coisa (AB ou BA) – o princípio do terceiro excluído.




    Quando a filosofia consegue substituir a retórica, pela dialética, está concluída a fase histórica quando a sofística preponderou como a técnica reflexiva que serviu à democracia grega, por alguns séculos.




    




    

      

        6 Palavra proveniente do grego idiotes, que significa em português: “privado”, “próprio”, “particular”. Dizer que “o mundo é idiota” é entender que ele tem sua própria dinâmica, independente do que acredita ou deseja a humanidade. A medicina tradicional passou a denominar de “idiota” as pessoas com doenças mentais, pelo fato delas serem incompreensíveis. Isto é, falarem uma “língua própria e particular”, tão diferente da língua comum, que não era possível saber o que sentiam e como tratá-las, justamente porque não se sabia como se comunicar com elas. Pelo fato de o idiota não ser compreendido, “idiotia” passou a ser uma condição ou um comportamento de alguém que é ignorante, mentalmente debilitado.


      




      

        7 Filósofo grego, pré-socrático, considerado o pai da dialética. Recebeu o apelido de “Obscuro” pelo estilo enigmático de sua obra, próximo às sentenças oraculares. Heráclito é o pensador do “tudo flui” (panta rei), sintetizando a ideia de um mundo em inconstante movimento, em oposição aos que defendiam a eternidade e imobilidade do ser.


      




      

        8 Palavra de origem latina (profanus), formada do prefixo pro (diante de, ao lado de...) e fanum (templo). Designa as coisas, pessoas e ideias que se encontram fora do âmbito do sagrado, pertencente ao mundo humano.


      




      

        9 O papel da razão é apartar um grupo de coisas de outro grupo, juntando as coisas que se parecem por meio de um nome, e as separando de outro grupo, com um nome diferente. Ao distinguir grupos de coisas, de outros grupos de coisas, a razão “esclarece”, ou seja, aclara o mundo para os humanos, permitindo que possamos nos entender acerca de muitas coisas que habitam a realidade. Ao dizer que um grupo de coisas se chama “árvore”, outro grupo se nomeia “rio”, “pedra”, “montanha” e por aí vai, nos permite separar as coisas que estavam misturadas no mundo caótico da sacralidade. Na medida em que os humanos vão “nomeando” as coisas, o mundo vai deixando de ser sagrado para se tornar profano – vamos saindo do paraíso inconsciente da natureza para constituir cultura.


      




      

        10 Em algumas línguas ocidentais, a palavra “saudade” encontra tradução no termo “nostalgia”, cuja etimologia revela um sentimento muito interessante. Nostos, do latim, significa “ninho”, como também o desejo de retornar ao lar; algos se traduz do latim por “dor”, “angústia”. Nostalgia, portanto, significa a dor causada pela distância de casa, do ninho que nos criou.


      




      

        11 Filólogo alemão, que produziu importantes trabalhos em literatura grega antiga e sobre as origens do pensamento europeu ocidental.


      




      

        12 Segundo este mito grego, Ariadne, filha do rei Minos, de Creta, ajuda Teseu, seu grande amor, a entrar e sair do labirinto do Minotauro, por meio de um novelo de lã (fio de Ariadne) que o herói vai desenrolando ao longo da caverna e se guiando por ele.


      




      

        13 Do grego pólis, são as primeiras comunidades urbanas da Mesopotâmia e, à medida que aumentavam, podiam chegar a constituir nações ou impérios. As poleis, definindo um modo de vida urbano que seria a base da civilização ocidental, mostraram-se um elemento fundamental na constituição da cultura grega, a ponto de se dizer que o homem é um “animal político”. De pólis, provém também o termo politikoi (política), que significa etimologicamente a “arte da cidade”, ou por extensão, a “arte de gerir a cidade”.


      




      

        14 Nome pelo qual eram conhecidos todos os territórios habitados pelos gregos desde a antiguidade clássica, grande parte dos quais pertencem à Grécia atual.


      




      

        15 Palavra grega que significa “sábio”, “especialista”, “técnico”, “artista”, ou seja, uma pessoa que domina habilmente uma técnica qualquer, de interesse público. Esta palavra vai entrar na composição dos termos “sofística” e “filosofia”.


      




      

        16 Usamos neste livro as convenções “antes da era comum” e “depois da era comum”, ao invés de usar as antigas cifras “a.C.” e “d.C.”. O motivo desta escolha está no fato de que atualmente todo o mundo usa uma data unificada, cuja contagem se inicia no ano zero (Suposto nascimento de Jesus de Nazaré). Porém, como existem milhões de usuários deste calendário comum, que não são cristãos, mas israelitas, islâmicos, budistas, hindus, xintoístas, dentre outras religiões, optou-se por utilizar o terno neutro: “era comum”.


      




      

        17 Palavra grega formada da junção sophos + technè (arte da sabedoria), que vai definir todo estudo, arte e ciência que visa ensinar, transmitir e criar conhecimentos para uso geral (social e político) e privado (crescimento pessoal).


      




      

        18 Palavra grega formada da junção philos + sophos (amor à sabedoria), que vai definir os estudos acerca da verdade, da lógica, da metafísica, ontologia e toda metodologia do pensamento, servindo de base conceitual para a organização da mentalidade ocidental.


      




      

        19 Poeta popular, cantor, ator que viajava entre as cidades recitando poemas, canções de heróis, contando variações sobre os mitos, relembrando às comunidades as histórias de suas origens. Homero foi um rapsodo.


      




      

        20 Este era o nome de uma das deusas da mitologia grega, que representava a natureza. Na mitologia romana essa mesma deusa tinha por nome “Natura”. Para os primeiros pensadores gregos, Physis passa a ser, então, tudo o que é natural, que existe por si desde sempre, concreto, perceptível, em parte também inteligível. Physis é tudo o que existe, o mundo, o cosmo, o real. “Realidade” é a principal qualidade que define a physis.


      




      

        21 Ratio, do latim, palavra considerada sinônimo de calculus (cálculo), que pode ser traduzida por “pedrinha”. Havia em Roma um jogo de habilidades matemáticas, que era jogado com “pedrinhas” (de onde provém o termo “calcular”). Essas pedrinhas ajudavam a “calcular” os passos dos jogadores e seu uso passou para todo tipo de forma organizada de pensar, planejar, estratégia, lógica.


      




      

        22 Do grego Methodòs, palavra formada das partículas meta (depois, além) + hodós (caminho, via), que pode ser traduzida pela expressão: “previsão do caminho”. Um modo e um meio de proceder que permite antecipar as transformações que ocorrem adiante, no tempo.


      




      

        23 Palavra grega, que significa “princípio”, “origem”, “antiguidade”, “fundamento”. Algo ou alguma ideia que está na base do que se sucede. Origem das coisas, fundamento dos valores etc.


      




      

        24 “Sensibilidade” é a qualidade do que é sensível, perceptível. O mundo abstrato das ideias, por exemplo, pode ser descrito como “suprassensível”, pois está além do que pode ser percebido pelos sentidos físicos das pessoas. “Sensíveis” são todas as coisas, fatos e eventos que causam algum tipo de afecção na percepção humana, desde que “afetividade” seja compreendida como a qualidade de ser afetado pela presença de alguma coisa, força, evento ou fato, que alcança qualquer de nossos sentidos perceptivos. De forma equivocada, ainda se coloca o “sensível” em oposição ao “intelectivo” ou “abstrato”.


      




      

        25 Palavra grega que significa “desvelamento”. Constituída do prefixo a (negação) + lethe (esquecimento), tem o sentido etimológico de “lembrança” (não-esquecimento), “memória”. Para os antigos gregos, aletheia significava tanto a “verdade”, como a “realidade”.


      




      

        26 Palavra grega que significa “opinião”, “crença”, “certeza subjetiva”. Também forma as palavras portuguesas “ortodoxo” (o que acredita estar de posse da crença correta) e “heterodoxo” (o que assume várias crenças).


      




      

        27 Há vários conceitos sobre a verdade, a depender da escola filosófica ou científica que se tome por base. Verdade pode ser, como entendiam os antigos, uma adequação do pensamento à realidade. Pode ser também, segundo algumas correntes filosóficas, a coerência entre os termos de um discurso (não-contradição, cadeia causal), como também pode ser, como se entende atualmente, a melhor interpretação de uma coisa, evento ou ideia, sujeita a modificações, conforme outras informações sejam adicionadas ao caso.


      




      

        28 Do grego, o prefixo eu (bom, bem) se junta à raiz daimon (dom, gênio) para formar esta palavra, que representa um modo de viver baseado na alegria, no bem-estar, na felicidade. Também grafado como “eudaimonismo”, trata-se de uma doutrina filosófica que considera a busca por uma vida plenamente feliz – seja em âmbito individual, seja coletivo –, julgando eticamente positivas todas as ações que conduzam à felicidade.


      




      

        29 O termo “pré-socrático” se refere a todos os pensadores e doutrinas que surgiram antes de Sócrates (470-399). Porém, não se trata apenas de filósofos que viveram anteriormente a Sócrates, mas também aqueles que, mesmo sendo contemporâneos ou até posteriores a Sócrates (como Epicuro), tiveram seus trabalhos considerados “menores”, “incompletos”, segundo as historiografias clássicas do pensamento filosófico.


      




      

        30 Aristipo de Cirene (435-356) foi um filósofo grego e um dos primeiros discípulos de Sócrates (contemporâneo de Platão). Ganhou a vida escrevendo e lecionando em Atenas, Egina e na corte de Dionísio, soberano de Siracusa. Fundou a escola cirenaica (hedonista), elegendo o prazer como o sumo bem. Defendia, porém, o controle racional sobre o prazer, para que a falta ou o excesso de prazer não levassem a um desprazer futuro.


      




      

        31 Palavra proveniente do grego scholé, que significa “tempo livre”, que pode ser utilizado para o aprendizado de alguma ciência ou técnica.


      




      

        32 Palavra proveniente do latim nihil (nada). Niilista é aquele que não acredita em nenhum valor que não seja efetivamente válido. Período “nihilista” é um tempo em que os valores sociais não mobilizam a maioria das pessoas, um tempo de decadência dos valores.


      




      

        33 Praça principal das antigas cidades gregas, onde se instalava o mercado, local que muitas vezes servia para a realização das assembleias de cidadãos.


      




      

        34 “Dualismo” é uma forma simplista de interpretar a realidade, sempre separando as coisas, pessoas, fatos e ideias em duas partes irreconciliáveis. Quem pensa de modo dualista acredita que existe um abismo insuperável entre o bem e o mal, o certo e o errado, a verdade e a falsidade, a beleza e a fealdade e assim por diante. É comum entre militantes de quaisquer ideologias sempre pensar que detém a verdade e sua missão é comunicá-la àqueles que são ignorantes, criando a divisão “nós” contra “eles”, típica do dualismo de senso comum.
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